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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86949/05

RECORRENTE – José Pedro de Oliveira
Auto de Infração nº 52975, de 03/05/05
RELATORA – Marlene Silva de A. Pereira

Representante da SEDUC/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 001/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50624, de 10/06/04. Licenciamento ambiental. Requer anulação da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 17.290,77 (dezessete mil, duzentos e noventa reais e setenta e sete centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 60/SPA/sema/2008. Recomenda que a SEMA/MT realize nova vistoria in loco na área descrita às fls. 03 e, constatando que o recorrente ainda não providenciou Licença Ambiental das atividades desenvolvidas na propriedade rural, que seja lavrado Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.
Presente à votação os seguintes membros:
Yaná Gomes Cerqueira 

Representante da OAB/MT

Fernando Valentim Alvarez

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Marlene de Almeida Silva Pereira

Representante da SEDUC/MT
Cuiabá, 27 de janeiro de 2011..

Marlene de Almeida S. Pereira
    Presidente da 2ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 112967/06

RECORRENTE – Marco Aurélio Valdemeri
Auto de Infração nº 100211, de 02/05/06.
RELATOR – Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 002/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 40,0701 há de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003, processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a conversão da multa aplicada em advertência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 40.070,10 (quarenta mil, setenta reais e dez centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 893/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Yaná Gomes Cerqueira 

Representante da OAB/MT

Fernando Valentim Alvarez

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Marlene de Almeida Silva Pereira

Representante da SEDUC/MT
Cuiabá, 27 de janeiro de 2011..

Marlene de Almeida S. Pereira
    Presidente da 2ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 109840/06

RECORRENTE – Deoclécio Costa Bebek
Auto de Infração nº 100093, de 27/04/06.
RELATORA – Andréia Schwarz Santos 

Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 003/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 110,4038 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o arquivamento do processo devido a ocorrência do bis in idem. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 110.403,80 (cento e dez mil, quatrocentos e três reais e oitenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 872/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Yaná Gomes Cerqueira 

Representante da OAB/MT

Fernando Valentim Alvarez

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Marlene de Almeida Silva Pereira

Representante da SEDUC/MT
Cuiabá, 27 de janeiro de 2011..

Marlene de Almeida S. Pereira
    Presidente da 2ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Milão Ind. Com. Madeiras
Auto de Infração nº 100455, 15/07/06.
RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 004/11
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 203,833 m³ de madeira em tora, sem a devida licença ambiental. Termo de Apreensão nº 0238, de 15/07/06. Auto de Inspeção nº 101330, de 15/07/06. Requer a anulação do processo administrativo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 20.383,30 (vinte mil, trezentos e oitenta e três reais e trinta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1010/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda a manutenção da madeira apreendida, permanecendo a mesma sob guarda do fiel depositário, conforme às fls. 08, sendo que, após o exaurimento do presente processo administrativo, que haja a devida avaliação das madeiras e, posteriormente, a doação por este órgão ambiental, conforme preceitua o art. 2º, parágrafo 6º, inciso III do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Yaná Gomes Cerqueira 

Representante da OAB/MT

Fernando Valentim Alvarez

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Marlene de Almeida Silva Pereira

Representante da SEDUC/MT
Cuiabá, 27 de janeiro de 2011..

Marlene de Almeida S. Pereira
    Presidente da 2ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Transete Transporte
Auto de Infração nº 0769, de 10/03/06.
RELATORA – Synara Vieira Gusmão

Representante da SES/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 005/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento do Auto de Inspeção/Notificação nº 66431, 08/11/05. Licenciamento ambiental. Requer redução da multa para o mínimo legal e no final reduzida em 90% (noventa por cento) mediante apresentação da Licença de Operação. Recurso improvido
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa para R$ 10.000,00 (dez mil reais), uma vez que a referida decisão administrativa não apresentou razões plausíveis para majoração da multa em desfavor do recorrente.

Presente à votação os seguintes membros:
Yaná Gomes Cerqueira 

Representante da OAB/MT

Fernando Valentim Alvarez

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Marlene de Almeida Silva Pereira

Representante da SEDUC/MT
Cuiabá, 27 de janeiro de 2011..

Marlene de Almeida S. Pereira
    Presidente da 2ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Jorcelino Tiago de Queiroz
Auto de Infração nº 100659, de 13/04/07.
RELATORA – Marlene Silva de A. Pereira

Representante da SEDUC/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 006/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte e comercialização de 18 m³ de carvão vegetal sem portar a devida licença ambiental expedida pelo órgão ambiental competente.Termo de Apreensão nº 100639, de 13/04/07. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.974/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Yaná Gomes Cerqueira 

Representante da OAB/MT

Fernando Valentim Alvarez

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Marlene de Almeida Silva Pereira

Representante da SEDUC/MT
Cuiabá, 27 de janeiro de 2011..

Marlene de Almeida S. Pereira
    Presidente da 2ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Destilaria de Álcool Libra
Auto de Infração nº 57731, de 24/02/06
RELATORA – Áurea Soares de Campos

Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 007/11
EMENTA – Auto de Infração. Desenvolver atividades rurais sem a devida licença ambiental da propriedade. Auto de Inspeção nº 2357, de 24/02/06. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa para R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 276/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Yaná Gomes Cerqueira 

Representante da OAB/MT

Fernando Valentim Alvarez

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Marlene de Almeida Silva Pereira

Representante da SEDUC/MT
Cuiabá, 27 de janeiro de 2011..

Marlene de Almeida S. Pereira
    Presidente da 2ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Ademar Mineli
Auto de Infração nº 101941, de 06/09/06.
RELATOR – Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 008/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 100360, de 13/07/06. Licenciamento ambiental de sua propriedade. Requer o cancelamento da multa administrativa. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1129/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99, por operar atividade sem o devido licenciamento ambiental, ignorando notificação do órgão ambiental. 

Presente à votação os seguintes membros:
Yaná Gomes Cerqueira 

Representante da OAB/MT

Fernando Valentim Alvarez

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Marlene de Almeida Silva Pereira

Representante da SEDUC/MT
Cuiabá, 27 de janeiro de 2011..

Marlene de Almeida S. Pereira
    Presidente da 2ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Agropecuária Planalto
Auto de Infração nº 100643, de 20/12/06
RELATOR – Ciro Gomes de Freitas

Representante da Guardiões da Terra
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 009/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 537,35 há de vegetação nativa sem  licença do órgão competente e 30,02 há de vegetação em área de preservação permanente. Notificação nº 102260, de 20/12/06. Requer a extinção da punibilidade imposta no auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 246.693,78 (duzentos e quarenta e seis mil, seiscentos e noventa e três reais e setenta e oito centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1731/SPA/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:
Yaná Gomes Cerqueira 

Representante da OAB/MT

Fernando Valentim Alvarez

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Marlene de Almeida Silva Pereira

Representante da SEDUC/MT
Cuiabá, 27 de janeiro de 2011..

Marlene de Almeida S. Pereira
    Presidente da 2ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Joaquim Martins Neto
Auto de Infração nº 102645, de 04/07/06.
RELATOR – Luiz Fernando G. C. Lanza

Representante do IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 010/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 109,17 há de área de reserva legal, conforme imagens de satélites do ano de 2005. Requer a aplicação do art. 60 do Decreto Federal 3.179/99, pelo fato de ter solicitado a regularização através da adesão ao Programa de Pró Regularização do suposto dano causado. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 109.170,00 (cento e nove mil e cento e setenta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 924/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99

Presente à votação os seguintes membros:
Yaná Gomes Cerqueira 

Representante da OAB/MT

Fernando Valentim Alvarez

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Marlene de Almeida Silva Pereira

Representante da SEDUC/MT
Cuiabá, 27 de janeiro de 2011..

Marlene de Almeida S. Pereira
    Presidente da 2ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Jaime Domingos Farinon
Auto de Infração nº 53128, de 04/05/05.
RELATORA – Maria José de S. M. Noquelli

Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 011/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50364, de 17/08/04. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração e arquivamento do processo administrativo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 14.413,77 (quatorze mil, quatrocentos e treze reais e setenta e sete centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 192/SPA/SEMA/2008, por operar sem o devido licenciamento ambiental. Recomenda que a SEMA realize nova vistoria in loco na área descrita às fls. 02/03 e, constatado que o recorrente ainda não providenciou o licenciamento ambiental das atividades desenvolvidas na propriedade rural, que seja lavrado 
Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.
Presente à votação os seguintes membros:
Bruno Mees Ferreira

Representante da FIEMT

Maria José de S. M. Noquelli

Representante do CREATIO

Mário Márcio Borges Neto

Representante da ADE

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Cuiabá, 26 de janeiro de 2011..

Eloy Antonio Brandão
Presidente da 1ª J.J.R.
    Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Juliano Pompeo de Barros
Auto de Infração nº 104133, de 10/04/07.
RELATORA – Marli Batista de Aguiar

Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 012/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 100220, de 26/01/01. Providenciar um sistema de retorno adequado para a água que está sendo lançada indevidamente no depósito de areia. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, arquivando o processo por estar eivado de vícios administrativos. Recomenda à SEMA nova vistoria e emissão de um novo auto de infração se forme constatas irregularidades..
Presente à votação os seguintes membros:
Bruno Mees Ferreira

Representante da FIEMT

Maria José de S. M. Noquelli

Representante do CREATIO

Mário Márcio Borges Neto

Representante da ADE

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Cuiabá, 26 de janeiro de 2011..

Eloy Antonio Brandão
Presidente da 1ª J.J.R.
    Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Madeireira Richter Ltda
Auto de Infração nº 112152, de 04/03/08.
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 013/11
EMENTA – Auto de Infração. Comercialização de 34,3410 m³ de madeira serrada em bruto em desacordo com a legislação ambiental vigente. Termo de Apreensão nº 106883, de 04/03/08. Requer anulação do auto de infração nº 112151, com fulcro no art. 24 da Lei Estadual 7.692/02. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 4.807,24 (quatro mil, oitocentos e sete reais e vinte e quatro centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1664/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99...
Presente à votação os seguintes membros:
Bruno Mees Ferreira

Representante da FIEMT

Maria José de S. M. Noquelli

Representante do CREATIO

Mário Márcio Borges Neto

Representante da ADE

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Cuiabá, 26 de janeiro de 2011..

Eloy Antonio Brandão
Presidente da 1ª J.J.R.
    Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Centrais Elétricas Matogrossenses
Auto de Infração nº 105747, de 29/10/07.
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 014/11
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar óleo a céu aberto em solo desprotegido, em desacordo com a legislação ambiental. Auto de Inspeção nº 114071, de 29/10/07. Notificação nº 116156, de 29/10/07. Requer a insubsistência do auto de infração impugnado. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo a decisão administrativa nº 50/SPA/SEMA/2009, mantendo a multa de R$ 275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil reais), com fulcro nos artigos 41 e 43 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Bruno Mees Ferreira

Representante da FIEMT

Maria José de S. M. Noquelli

Representante do CREATIO

Mário Márcio Borges Neto

Representante da ADE

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Cuiabá, 26 de janeiro de 2011..

Eloy Antonio Brandão
Presidente da 1ª J.J.R.
    Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Ariovaldo de Jesus Castanharo
Auto de Infração nº 103080,l de 30/05/06.
RELATORA -  Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 015/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 43479, de 05/12/02. Operando sem a devida licença ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (noventa por cento), perfazendo o valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), levando em consideração a adesão do recorrente ao pró-regularização.

Presente à votação os seguintes membros:
Bruno Mees Ferreira

Representante da FIEMT

Maria José de S. M. Noquelli

Representante do CREATIO

Mário Márcio Borges Neto

Representante da ADE

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Cuiabá, 26 de janeiro de 2011..

Eloy Antonio Brandão
Presidente da 1ª J.J.R.
    Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Madeverde Ind. e Com. de Móveis
Auto de Infração nº 108279, de 31/07/07.
RELATOR – Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 018/11
EMENTA – Auto de Infração. Comercializar 517,542 m³ de madeira serrada sem autorização. Termo de Apreensão nº 108111, de 31/07/07. Requer a nulidade do auto de infração, face à existência de autorização do próprio órgão para a comercialização e depósito dos referidos produtos florestais. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora,  mantendo a multa de R$ 97.004,34 (noventa e sete mil, quatro reais e trinta e quatro centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 082/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Bruno Mees Ferreira

Representante da FIEMT

Maria José de S. M. Noquelli

Representante do CREATIO

Mário Márcio Borges Neto

Representante da ADE

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Cuiabá, 26 de janeiro de 2011..

Eloy Antonio Brandão
Presidente da 1ª J.J.R.
    Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Denis de Almeida Nascimento
Auto de Infração nº 100734, de 13/02/07.
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 017/11
EMENTA – Auto de Infração. Comercializar madeira em depósito sem autorização do órgão ambiental. Notificação nº 102537, de 11/10/06.  Requer a suspensão da exigibilidade do pagamento da multa aplicada até o trâmite final da presente demanda. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 49.327,60 (quaarenta e nove mil, trezentos e vinte e sete reais e sessenta centavos, arbitrada na decisão administrativa  nº 1459/SPA/SEMA/2008,  com fulcro no art. 2º parágrafo 6º, inciso III, do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Bruno Mees Ferreira

Representante da FIEMT

Maria José de S. M. Noquelli

Representante do CREATIO

Mário Márcio Borges Neto

Representante da ADE

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Cuiabá, 26 de janeiro de 2011..

Eloy Antonio Brandão
Presidente da 1ª J.J.R.
    Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Madeverde Ind. e Com. de Móveis
Auto de Infração nº 108279, de 31/07/07.
RELATOR – Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 018/11
EMENTA – Auto de Infração. Comercializar 517,542 m³ de madeira serrada sem autorização. Termo de Apreensão nº 108111, de 31/07/07. Requer a nulidade do auto de infração, face à existência de autorização do próprio órgão para a comercialização e depósito dos referidos produtos florestais. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora,  mantendo a multa de R$ 97.004,34 (noventa e sete mil, quatro reais e trinta e quatro centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 082/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Bruno Mees Ferreira

Representante da FIEMT

Maria José de S. M. Noquelli

Representante do CREATIO

Mário Márcio Borges Neto

Representante da ADE

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Cuiabá, 26 de janeiro de 2011..

Eloy Antonio Brandão
Presidente da 1ª J.J.R.
    Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Pedro Muffato
Auto de Infração nº 100209, de 28/04/06.
RELATOR – Nivaldo Oliveira Cruz

Representante da SICME/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 019/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 239,3706 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT..
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 239.370,60 (duzentos e trinta e nove mil, trezentos e setenta reais e sessenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 979/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Bruno Mees Ferreira

Representante da FIEMT

Maria José de S. M. Noquelli

Representante do CREATIO

Mário Márcio Borges Neto

Representante da ADE

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Cuiabá, 26 de janeiro de 2011..

Eloy Antonio Brandão
Presidente da 1ª J.J.R.
    Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Destilaria de Álcool Libra
Auto de Infração nº 57735, de 24/02/06.
RELATOR – Maria José S. Noquelli

Representante do CREATIO 
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 020/11
EMENTA – Auto de Infração. Por desenvolver atividades rurais sem a devida licença ambiental na Faz. Xavante. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 275/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Bruno Mees Ferreira

Representante da FIEMT

Maria José de S. M. Noquelli

Representante do CREATIO

Mário Márcio Borges Neto

Representante da ADE

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Cuiabá, 26 de janeiro de 2011..

Eloy Antonio Brandão
Presidente da 1ª J.J.R.
    Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – JOSE MIGUEL PINOTTI
Auto de Infração nº 0855, de 25/04/06.
RELATOR – Keve Zobogany de S. S. Júnior

Representante do IPASC
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 021/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 367,2587 de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadora de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, acolher o voto divergente do representante da SEDTUR, no sentido de suspender a exigibilidade do pagamento da multa administrativa até o cumprimento integral do Termo de Ajustamento de Conduta firmado em 05 de outubro de 2010 – TAC nº 1.338/10 com órgão ambiental. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Junior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Rafael D. G. Carvalho
Cuiabá, 28 de janeiro de 2011. 

Genekson Gomes A. Junior
   Presidente da 3ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Manoel Vilmar da Cruz
Auto de Infração nº 104452, de 11/12/06.
RELATOR – Keve Zobogany de S. S. Júnior

Representante do IPASC
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 022/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de madeiras sem documentos do órgão ambiental. Termo de Apreensão nº 104027, de 11/12/06. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 1.100,00 (mil e cem reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.888/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Junior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Rafael D. G. Carvalho
Cuiabá, 28 de janeiro de 2011. 

Genekson Gomes A. Junior
   Presidente da 3ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Uggeri Agropecuária Ltda
Auto de Infração nº 51631, de 07/04/06.
RELATORA – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 023/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 129,9507 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003, processada pela Coordendoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer redução da multa em 90% (noventa por cento). Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, acolher a decisão administrativa nº 920/SPA/SEMA/2008, arbitrando a multa de R$ 129.950,70 (cento e vinte e nove mil, novecentos e cinqüenta reais e setenta centavos), com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Junior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Rafael D. G. Carvalho
Cuiabá, 28 de janeiro de 2011. 

Genekson Gomes A. Junior
   Presidente da 3ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Josimar Antonio F. de Oliveira
Auto de Infração nº 109433, de 15/12/06.
RELATOR – Keve Zobogany de S. S. Júnior

Representante do IPASC
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 024/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 9,862 há verificada “in loco” e medida por GPS, conforme Auto de Inspeção nº 100030, de 15/12/06. Termo de Apreensão nº 101255, de 15/11/06. Requer a insubsistência do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, acolher o voto do relator, mantendo  a decisão administrativa nº  1707/SPA/SEMA/2008, arbitrando a multa de R$ 986,20 (novecentos e oitenta e seis reais e vinte centavos), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Junior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Rafael D. G. Carvalho
Cuiabá, 28 de janeiro de 2011. 

Genekson Gomes A. Junior
   Presidente da 3ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Luiz Gonzaga Soares
Auto de Infração nº 102638, de 04/07/06.
RELATOR - Hilton Justi Carvalho

Il

Representante da SINFRA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 025/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 24,32 há de área de reserva legal, conforme imagem do satélite do ano de 2005. Requer a anulação da decisão recorrida. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, acolher o voto do relator, mantendo a decisão administrativa nº  1986/SPA/SEMA/2008, arbitrando a multa de R$ 24.300,00 (vinte e quatro mil e trezentos reais), com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Junior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Rafael D. G. Carvalho
Cuiabá, 28 de janeiro de 2011. 

Genekson Gomes A. Junior
   Presidente da 3ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Paulo Sergio Franz
Auto de Infração nº 51791, de 03/05/05..
RELATOR - Carlos Alberto Alves Júnior

Il

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 026/11
EMENTA – Auto de Infração. Auto de Inspeção/Notificação  nº 41365, de 22/06/04. Requer anulação do auto de infração, visto que o recorrente tem processo de licenciamento em andamento. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, acolher o voto do relator, mantendo a decisão administrativa nº 1.463/SPA/SEMA/2008, arbitrando a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização realize nova vistoria in loco na propriedade rural, e caso se verifique que o recorrente ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, ou seja, que ainda não providenciou sua licença ambiental, que seja lavrado Termo de Embargo/Interdição da atividade ali desenvolvida. 
Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Junior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Rafael D. G. Carvalho
Cuiabá, 28 de janeiro de 2011. 

Genekson Gomes A. Junior
   Presidente da 3ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Valter Luiz Galo
Auto de Infração nº 52958, de 02/05/05
RELATOR – Carlos Alberto Alves Junior

Il

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 027/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50348, de 14/07/04. Licenciamento ambiental. Requer que seja considerado nulo os atos administrativos pela total ausência de motivação quanto ao valor arbitrado. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, acolher o voto do relator, mantendo a decisão administrativa nº 500/SPA/SEMA/2008, arbitrando multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.  
Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Junior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Rafael D. G. Carvalho
Cuiabá, 28 de janeiro de 2011. 

Genekson Gomes A. Junior
   Presidente da 3ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – E. da Silva Lisboa Madeiras 
Auto de Infração nº 102029, de 10/08/06.
RELATOR – Keve Zobogany de S. S. Júnior

Il

Representante do IPASC
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 028/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 45,026 m³ de madeira em desacordo com a legislação ambiental. Termo de Apreensão nº 102651, de 10/08/06. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, acolher o voto do relator, arbitrando multa de R$ 9.905,72 (nove mil, novecentos e cinco reais e setenta e dois centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1186/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 2º, inciso II e 32 do Decreto Federal 3.179/99.  
Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Junior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Rafael D. G. Carvalho
Cuiabá, 28 de janeiro de 2011. 

Genekson Gomes A. Junior
   Presidente da 3ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Vanderlei Marcelo de Lima
Auto de Infração nº 106376, de 03/08/07.
RELATOR – Edvaldo Belisário dos Santos

Il

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 029/11
EMENTA – Auto de Infração. Constatado a derrubada de vegetação nativa para abertura de estrada (350 metros) e abertura de área de pastagem de 8 (oito) há sem autorização do órgão ambiental. Requer redução da multa para o mínimo legal. Recurso improvido 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, acolher o voto divergente do representante da UNIECMA, arbitrando multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Junior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Rafael D. G. Carvalho
Cuiabá, 28 de janeiro de 2011. 

Genekson Gomes A. Junior
   Presidente da 3ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA –                                                                                                                                                      
RECORRENTE – Indústria e Comércio de Madeiras Mayara
Auto de Infração nº 108026, de 17/02/07.
RELATOR – Genekson Gomes A. Júnior

Il

Representante da SEDTUR
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 030/11
EMENTA – Auto de Infração. Comercializar  34,974 m³ de várias espécies florestais em desacordo com guia florestal nº 098 e nota fiscal nº  000783. Termo de Apreensão nº 102411, de 17/02/07. Requer anulação do auto de infração nº 108026. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 19.935,18 (dezenove mil, novecentos e trinta e cinco reais e dezoito centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1538/SPA/SEMA/2008.
Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Junior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Rafael D. G. Carvalho
Cuiabá, 28 de janeiro de 2011. 

Genekson Gomes A. Junior
   Presidente da 3ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 22360/06

RECORRENTE – Jair Bernardo
Auto de Infração nº 51802, de 02/05/05
RELATORA – Marli Batista de Aguiar

Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 031/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 49742, de 16/06/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração por ser parte ilegítima nos autos. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, pelo fato do recorrente comprovar nos autos que não possui propriedade rural em seu nome naquele município, conforme certidão negativa juntada às fls. 19.
Presente à votação os seguintes membros:
Daiane Dambos Schmidt

Representante do Instituto Creatio

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Bruno Mees Ferreira – FIEMT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 14 de fevereiro de 2011..

Rosa Maria Teixeira Mattar
    Presidente da 1ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 22748/07

RECORRENTE – Marcos André de Souza
Auto de Infração nº 104882, de 02/12/06
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 032/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 7,32 m³ do tipo lenha seca sem documentação de transporte, Guia Florestal –GF, conforme especificado no Auto de Inspeção nº 110385 e Termo de Apreensão de 02/12/06. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, convertendo a penalidade pecuniária arbitrada pela decisão administrativa nº 1.706/SPA/SEMA/2008 em advertência, com fulcro no art. 6º e 72, inciso I da Lei Federal 9.605/98, c/c o art. 2º, inciso I do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Daiane Dambos Schmidt

Representante do Instituto Creatio

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Bruno Mees Ferreira – FIEMT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 14 de fevereiro de 2011..

Rosa Maria Teixeira Mattar
    Presidente da 1ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 222171/06

RECORRENTE – Marcos Alves dos Santos
Auto de Infração nº 101494, de 06/09/06.
RELATORA – Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 033/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 0510, de 21/06/06. Licenciamento ambiental. Requer redução da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade administrativa de multa em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.788/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realize nova vistoria in loco na propriedade rural, e caso se verifique que o recorrente ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, que seja lavrado Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.

Presente à votação os seguintes membros:
Daiane Dambos Schmidt

Representante do Instituto Creatio

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Bruno Mees Ferreira – FIEMT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 14 de fevereiro de 2011..

Rosa Maria Teixeira Mattar
    Presidente da 1ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 112808/07

RECORRENTE – Madeireira Alto Juruena Ltda
Auto de Infração nº 0585, de 01/08/06.
RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 034/11
EMENTA – Auto de Infração. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente. Extrair de área de preservação permanente sem prévia autorização, pedra, areia ou qualquer espécie de minerais. Requer a suspensão do auto de infração, haja vista, que a recorrente protocolizou em 19/12/05 o plano de recuperação da área degradada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade administrativa de multa em R$ 1,500,00 (mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.668/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 25 e 30 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Daiane Dambos Schmidt

Representante do Instituto Creatio

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Bruno Mees Ferreira – FIEMT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 14 de fevereiro de 2011..

Rosa Maria Teixeira Mattar
    Presidente da 1ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 223974/07

RECORRENTE – Lourival Lopes da Silva
Auto de Infração nº 111359, de 30/06/07.
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 035/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de pescado sem a documentação exigida por lei. Não portava licença de pesca. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, convertendo a penalidade multa arbitrada na decisão administrativa nº 2.052/SPA/SEMA/2008 em penalidade de advertência. 

Presente à votação os seguintes membros:
Daiane Dambos Schmidt

Representante do Instituto Creatio

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Bruno Mees Ferreira – FIEMT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 14 de fevereiro de 2011..

Rosa Maria Teixeira Mattar
    Presidente da 1ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 138239/06

RECORRENTE – Mauro Aparecido Puglieri e Outro
Auto de Infração nº 100318, de 12/06/06.
RELATORA – Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 036/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1.266,86 há da área de sua propriedade sem autorização do órgão ambiental a corte raso e por desmatar 105,60 há de área de preservação permanente, verificados por imagem de satélite através do sistema compartilhado de fiscalização ambiental, confirmado in loco, conforme Auto de Inspeção nº 100921, de 24/05/06. Requer a nulidade do auto de infração, pelo fato que a intimação da decisão ao recorrente não obedeceu à legislação. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a penalidade de multa arbitrada na decisão administrativa nº 1.042/SPA/SEMA/2008 em 90% (noventa por cento), totalizando R$ 33.154,32 (trinta e três mil, cento e cinqüenta e quatro reais e trinta e dois centavos) com fulcro no art. 127, § 3º da Lei Complementar 232/05, pelo fato da apresentação da Licença Ambiental Única – LAU nº 7021/09, com validade até 17/01/17, às fls. 81 dos autos. O representante da FETAGRI se absteve de votar.
Presente à votação os seguintes membros:
Daiane Dambos Schmidt

Representante do Instituto Creatio

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Bruno Mees Ferreira – FIEMT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 14 de fevereiro de 2011..

Rosa Maria Teixeira Mattar
    Presidente da 1ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 60932/05

RECORRENTE – Carlos Luiz Friedrich
Auto de Infração nº 55426, de 24/08/05.
RELATOR – Nivaldo Oliveira Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 037/11
EMENTA – Auto de Infração. Por causar danos ao Parque Estadual Igarapés do Juruena, através da construção de uma estrada e por penetrar em unidade de conservação conduzindo instrumentos (armas) próprios para caça e para exploração de produtos florestais (trator), conforme Autos de Inspeção nº 69052 e 69053, de 24/08/05. Termo de Apreensão nº 50951. Requer o cancelamento do auto de infração, haja vista estar o mesmo prescrito. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.282/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 27 e 36 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Daiane Dambos Schmidt

Representante do Instituto Creatio

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Bruno Mees Ferreira – FIEMT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 14 de fevereiro de 2011..

Rosa Maria Teixeira Mattar
    Presidente da 1ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 76395/05

RECORRENTE – Alfredo Santo e Silva Filho
Auto de Infração nº 55578, de 22/09/05.
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 038/11
EMENTA – Auto de Infração. Foi constatado pelos fiscais da SEMA/MT no leito do Córrego Buriti no Rio São Francisco, na Fazenda São Francisco um equipamento de garimpagem de diamantes, constituído de balsa flutuante fixa; motor Mercury 608, caixa e bica de aço. A atividade vem sendo desenvolvida sem o devido licenciamento ambiental. Requer que seja julgada improcedente a decisão administrativa da SEMA/MT. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa em 501 (quinhentas e uma) UPF/MT arbitrada na decisão administrativa nº 758/SPA/SEMA/2007, pelo fato do recorrente exercer atividade de extração mineral sem o devido licenciamento ambiental. 

Presente à votação os seguintes membros:
Daiane Dambos Schmidt

Representante do Instituto Creatio

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Bruno Mees Ferreira – FIEMT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 14 de fevereiro de 2011..

Rosa Maria Teixeira Mattar
    Presidente da 1ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 292955/06

RECORRENTE – Valteno Alves Ribeiro
Auto de Infração nº105069, de 04/10/06.
RELATORA – Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 039/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 0412, de 27/05/06. Licenciamento Ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.780/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Daiane Dambos Schmidt

Representante do Instituto Creatio

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Bruno Mees Ferreira – FIEMT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 14 de fevereiro de 2011..

Rosa Maria Teixeira Mattar
    Presidente da 1ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1089/06

RECORRENTE – Olinto Milani
Auto de Infração nº49129, de 27/11/04.
RELATORA – Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 040/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 174 há sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 61633, de 27/11/04. Licenciamento ambiental. Requer a prescrição nos termos do art. 21 do Decreto Federal 6.514/08 e art. 1º da Lei 9.783/99. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, arquivando o processo administrativo, em face da prescrição punitiva, com fulcro no art. 21 do Decreto Federal 6.514/08, pelo fato do desmate ter sido realizado em 1997 e SEMA/MT autuou o recorrente em 2004.

Presente à votação os seguintes membros:
Daiane Dambos Schmidt

Representante do Instituto Creatio

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Bruno Mees Ferreira – FIEMT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

Márcia Figueiredo de Sá Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 14 de fevereiro de 2011..

Rosa Maria Teixeira Mattar
    Presidente da 1ª J.J.R.
       Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122662/06

RECORRENTE – Luiz Vidal Barp
Auto de Infração nº 100257, 19/05/06..
RELATOR – Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 041/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 58,910 m³ de madeira serrada da essência florestal marupá, sem ATPF (Autorização de Transporte de Produto Florestal). Requer reforma da decisão administrativa e anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de multa de R$ 5.891,00 (cinco mil e oitocentos e noventa e um reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.996/SPA/SEMA/2008, com fulcro no parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Yaná Gomes Cerqueira

Representante da OAB/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 16 de fevereiro de 2011.
Andréia Schwarz Santos Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
           Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 169389/06

RECORRENTE – Osmar Luiz Caye
Auto de Infração nº 102979, de 18/07/06.
RELATORA – Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 042/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de produto de origem florestal sem Guia Florestal, conforme Auto de Inspeção nº 101353, de 18/07/06. Termo de Apreensão nº 102179. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.021/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Yaná Gomes Cerqueira

Representante da OAB/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 16 de fevereiro de 2011.
Andréia Schwarz Santos Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
           Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 95142/05

RECORRENTE – Luiz Pereira Leire
Auto de Infração nº 38646, 21/06/04.
RELATORA – Marlene Silva de Almeida Pereira

Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 043/11
EMENTA – Auto de Infração. Armazenagem de pescado fora de medida e sem comprovação de origem. Auto de Inspeção nº 54974, de 21/06/04. Termo de Apreensão nº 44609, de 21/06/04. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente,  mantendo a penalidade de multa de R$ 1.900,00 (mil e novecentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 67/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no Anexo I, item III da Lei Estadual nº 7.881/02. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:
Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Yaná Gomes Cerqueira

Representante da OAB/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 16 de fevereiro de 2011.
Andréia Schwarz Santos Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
           Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 91978/06

RECORRENTE – Marry Salette Dal
Auto de Infração nº 59851/06, de 18/04/06
RELATORA – Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 044/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 47,7856 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração, tendo em vista o estrito cumprimento do PRAD – Plano de Recuperação de Área Degradada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa de R$ 47.785,60 (quarenta e sete mil, setecentos e oitenta e cinco reais e sessenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 829/SAJ/SEMA/2008, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Yaná Gomes Cerqueira

Representante da OAB/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 16 de fevereiro de 2011.
Andréia Schwarz Santos Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
           Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 175532/06

RECORRENTE – Emerson Francisco Rosa
Auto de Infração nº 59851/06, de 18/04/06
RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 045/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 31,600 m³ de madeira serrada da espécie peroba copiuba sem a devida documentação emitida pelo órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 103065, de 23/06/06. Requer a anulação do auto de infração em razão da incompetência da servidora atuante para exercer as funções inerentes a fiscalização conforme preceitua Lei Complementar nº 232/05. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de multa de R$ 3.160,00 (três mil e cento e sessenta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 963/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Yaná Gomes Cerqueira

Representante da OAB/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 16 de fevereiro de 2011.
Andréia Schwarz Santos Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
           Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 239134/06

RECORRENTE – Madeireira Vale do Aripuaná Ltda
Auto de Infração nº 100823, de 29/08/06.
RELATORA – Marlene Silva de Almeida Pereira

Representante da SEDUC/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 046/11
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 400,625 m³ de madeira em tora e 7.195 m³ de aproveitamento sem autorização conforme consulta ao Cadastro de Consumidores de Produtos Florestais CC-SEMA nº 728 da empresa, datado de 28/08/06. Requer o cancelamento do auto de infração, uma vez que o recorrente não praticou nenhuma conduta delitiva. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de multa de R$ 60.559,24 (sessenta mil, quinhentos e cinqüenta e nove reais e vinte e quatro centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1.319/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Yaná Gomes Cerqueira

Representante da OAB/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 16 de fevereiro de 2011.
Andréia Schwarz Santos Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
           Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 263014/06

RECORRENTE – Viação São Luiz Ltda
Auto de Infração nº 101604, 16/10/06
RELATOR – Edgar da Silva Rezende 

Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 047/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº101601, de 0/08/06 e por estar operando sem a devida Licença Ambiental (LAU). Requer a redução da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 802/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Yaná Gomes Cerqueira

Representante da OAB/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 16 de fevereiro de 2011.
Andréia Schwarz Santos Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
           Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 123054/05

RECORRENTE – Luiz Carlos Tavares
Auto de Infração nº 44899, de 10/08/04
RELATORA – Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 048/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 699,00 há sem aprovação prévia do órgão ambiental conforme Auto de Inspeção nº 50872 de 10/08/04. Licenciamento ambiental. Requer a suspensão do processo até a resolução do PRAD – Plano de Recuperação de Área Degradada, vez que o requerente, possui os direitos garantidos pelo art. 8º da Lei Complementar nº 232/05. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa de R$ 125.8200,00 (cento e vinte e cinco mil reais e oitocentos e vinte reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.719/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realize nova vistoria in loco na propriedade, e caso se verifique que o autuado não providenciou sua licença ambiental, que seja lavrado Auto de Infração por estar desenvolvendo atividades sem o devido licenciamento.
Presente à votação os seguintes membros:
Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Yaná Gomes Cerqueira

Representante da OAB/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 16 de fevereiro de 2011.
Andréia Schwarz Santos Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
           Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 179010/06

RECORRENTE – Comércio de Transporte de Madeiras Andreis
Auto de Infração nº 102513, de 07/07/06
RELATORA – Yaná Gomes Cerqueira

Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 049/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 49,537 m³ de madeira sem autorização legal para o transporte conforme Auto de Inspeção nº 102413, de 09/07/06. Requer a nulidade do auto de infração nº 102513 em razão das ofensas aos princípios constitucionais norteadores da Administração Pública, bem como pela verificação de vícios insanáveis no aludido ato administrativo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa de R$ 4.953,70(quatro mil novecentos e cinqüenta e três reais e setenta centavos)  arbitrada na decisão administrativa nº 192/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 6º, II c/c arts. 2º, II e 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Yaná Gomes Cerqueira

Representante da OAB/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 16 de fevereiro de 2011.
Andréia Schwarz Santos Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
           Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 242173//06

RECORRENTE – Nesio Tapato
Auto de Infração nº 101595, de 25/09/06.
RELATORA – Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 050/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 0527, de 27/05/06 por encontrar em atividade sem a licença ambiental única – LAU, por desmate não autorizado de 26,74 há, e também por desmatar 6,18 há de área de preservação permanente, conforme imagem de satélite de 2005. Requer o cancelamento do auto de infração nº 101595. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando as multas de R$ 2.674,00 (dois mil e seiscentos e setenta e quatro reais ) referente a 26,74 há e R$ 9.270,00 (nove mil e duzentos e setenta reais) referente a 6,18 há de área de preservação permanente, pelo fato que tais infrações não foram cometidas pelo recorrente, mas sim pelo proprietário da Fazenda Machado, de propriedade de Jacy Mota da Silva. Recomenda que os autos sejam devolvidos à Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT para lavratura de auto de infração em desfavor de Jacy Mota da Silva, proprietário da Fazenda Machado. Decidem também pela manutenção da multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) ao recorrente arbitrada na decisão administrativa nº 1.715/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99, por estar operando atividade sem o devido licenciamento ambiental. 

Presente à votação os seguintes membros:
Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Yaná Gomes Cerqueira

Representante da OAB/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 16 de fevereiro de 2011.
Andréia Schwarz Santos Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
           Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 168107/06

RECORRENTE – Geraldo Francisco de Queirós
Auto de Infração nº 102076, de 28/07/06.
RELATORA – Marlene Silva de Almeida Pereira

Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 051/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 385,36 há de área de reserva legal conforme carta de imagem do satélite de 2005. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente da representante da FEPESC, no sentido de manter a decisão administrativa 1.994/SPA/sema/2008, mantendo a penalidade de multa em R$ 385.360,00 (trezentos e oitenta e cinco mil e trezentos e sessenta reais), com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99, em que pese as alegações do recorrente no que diz respeito à citação inválida, pois o recorrente  teve a oportunidade de manifestar quanto ao mérito na peça recursal. Em relação ao documento colacionado ao recurso acostado às fls. 29 dos autos, é de bom alvitre mencionar que o mesmo não tem validade jurídica, haja vista ausência de assinatura da autoridade competente.

Presente à votação os seguintes membros:
Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Yaná Gomes Cerqueira

Representante da OAB/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 16 de fevereiro de 2011.
Andréia Schwarz Santos Silva
      Presidente da 2ª J.J.R.
           Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1916/06

RECORRENTE – José de Oliveira Araújo
Auto de Infração nº 048885, de 02/09/04.
RELATOR – Keve Zobogany de S. S. Júnior

Representante do IPASC
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 052/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 315,0237 há em sua propriedade, sem a devida autorização para desmatamento conforme Auto de Inspeção nº 001486, de 02/09/04. Licenciamento ambiental. Requer que seja declarada extinta a punibilidade em razão do falecimento do autor da infração, e por conseqüência seja o processo arquivado, consubstanciado no art. 5º, inciso XLV da CF/88. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando a multa arbitrada na decisão administrativa nº 1.340/SPA/SEMA/2008, decidindo pela extinção da punibilidade do processo administrativo tendo em vista o falecimento do recorrente. Recomenda a SEMA/MT para que empreenda ação de fiscalização no referido imóvel com vistas a reparação do dano ambiental. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SEPTUR

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 18 de fevereiro de 2011.
Rubimar Barretos da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 22323/06

RECORRENTE – Dorivaldo Bogacki
Auto de Infração nº 51825, de 03/05/05
RELATOR – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 053/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 49744, de 17/06/04. Licenciamento ambiental. Requer a anulação do Auto de Infração nº 51825, bem como da respectiva multa administrativa, uma vez que a área descrita na Notificação nº 49744, de 17/06/0, não pertence ao recorrente. Recurso provido
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração em vista de que as coordenadas apostas no referido auto não foram comprovadas como incidentes na propriedade apontada nos autos, como sendo do recorrente para que empreenda o devido licenciamento ambiental, sob pena de nova autuação. Recomenda-se ainda a SEMA/MT que verifique quem é o real proprietário da área nas coordenadas apostas nos autos, exigindo também o devido licenciamento ambiental.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SEPTUR

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Rafael Demian Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 18 de fevereiro de 2011.
Rubimar Barretos da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 32110/06

RECORRENTE – Adejair Belmiro de Souza
Auto de Infração nº 0614, de 17/02/06
RELATORA – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 054/11
EMENTA – Auto de Infração. Construção de 07 (sete) valas e lançamento de material orgânico in natura oriundos de abate. Auto de Inspeção nº 1834, de 17/02/06. Requer improcedência do auto de infração e seu arquivamento. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo a decisão administrativa nº 930/SPA/SEMA/2008, mantendo a penalidade de multa em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fulcro no art. 41, § 1º, inciso V, do Decreto Federal 3.179/99. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SEPTUR

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 18 de fevereiro de 2011.
Rubimar Barretos da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 119761/06 

RECORRENTE – Cleci Valentini Cortini
Auto de Infração nº 0798, de 26/04/06.
RELATOR – Hilton Justi Carvalho

Representante da SEPTUR
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 055/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 54,7734 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de multa em R$ 54.773,40 (cinqüenta e quatro mil, setecentos e setenta e três reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 960/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SEPTUR

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 18 de fevereiro de 2011.
Rubimar Barretos da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74618/06

RECORRENTE – Astor Weiss
Auto de Infração nº 57903, de 22/03/06.
RELATORA – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 056/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 56,9863 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração pelo fato do “bis is idem” referente ao processo administrativo nº 6084/04. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração tendo em vista o “bis is idem” referente ao processo administrativo nº 6084/04 comprovado nos autos.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SEPTUR

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 18 de fevereiro de 2011.
Rubimar Barretos da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1036/06

RECORRENTE – Paulo Sérgio Franz
Auto de Infração nº 39647, de 22/06/04.
RELATOR – Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 057/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 597,2146 há de floresta sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme descrição no Auto de Inspeção nº 41395, de 22/06/04. Licenciamento ambiental. Requer reforma da decisão administrativa, reconhecendo a nulidade do referido ato administrativo e ilegitimidade de parte quanto a extensão que não é de propriedade do recorrente. Recurso improvido

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de multa em R$ 59.721,46 (cinqüenta e nove mil, setecentos e vinte e uma reais e quarenta e seis centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 459/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SEPTUR

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 18 de fevereiro de 2011.
Rubimar Barretos da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 304282/06

RECORRENTE – Octávio Rolim
Auto de Infração nº 101851, de 17/11/06.
RELATOR – Keve Zobogany de S. S. Júnior

Representante do IPASC
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 058/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 37,00 m³ de madeira serrado em bruto, em desacordo com a legislação vigente, conforme o Auto de Inspeção nº 102577, de 17/11/06. Termo de Apreensão nº 102527, de 17/11/06. Requer nulidade absoluta do auto de infração em razão de inexistir conduta dolosa ou negligente por parte do recorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de multa em R$ 2.558,00 (dois mil e quinhentos e cinqüenta e oito reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.825/SPA/SEMA/MT, com fulcro no artigo 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SEPTUR

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 18 de fevereiro de 2011.
Rubimar Barretos da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 108952/05

RECORRENTE – José Carlos Piotto
Auto de Infração nº 53134, de 05/05/05.
RELATOR – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 059/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 50204, de 01/04/04. Licenciamento ambiental. Requer reforma da r. decisão administrativa de primeira instância, pugnando pela extinção do processo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, tendo em vista a prescrição intercorrente configurada pela inércia processual sem nenhum ato, despacho e decisão por mais de três anos, constatada às fls. 07 a 30 dos autos. 

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SEPTUR

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 18 de fevereiro de 2011.
Rubimar Barretos da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 150041/07

RECORRENTE – Arno Sartoni Júnior
Auto de Infração nº 103198, de 22/04/07.
RELATOR – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 060/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 23,082 m³ de madeira sem autorização legal válida do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 116073, de 22/04/07. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de multa R$ 2.308,20 (dois mil, trezentos e oito reais e vinte centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1.872/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99. Decidem ainda os membros pelo envio de cópia do presente auto ao Ministério Público em virtude do enquadramento penal do art. 46 da Lei Federal 9.605/98, constante do Auto de Infração nº 103198, de 22/04/07 para que tomem as medidas que julgarem cabíveis. 

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SEPTUR

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 18 de fevereiro de 2011.
Rubimar Barretos da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3388/2006

Recorrente – Agropecuária Rio Vermelho S/A
Auto de Infração nº 106576, de 24/09/01
Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz 
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 061/11
EMENTA – Auto de Infração. Queima de uma área de 155 há em sua propriedade na Fazenda Mata Verde localizada no município de Nova Xavantina/MT, conforme Auto de Inspeção nº 23.585, de 15/08/01. Requer que seja declarada a ocorrência de prescrição intercorrente no presente feito, determinando de imediato o arquivamento do mesmo sem a exigência da multa imposta, nos termos do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Federal 9.873/99. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reconhecendo a prescrição intercorrente nos termos do § 1º do artigo 1º da Lei Federal 9.873/99, conforme documentos de fls. 04/05 dos autos, nas quais demonstram com clareza a paralisação do processo por mais de três anos na Secretaria Estadual do Meio Ambiente. Decidem pela anulação do auto de infração e arquivamento do processo. Recomenda à SEMA/MT encaminhar por meio de ofício cópia do citado Acórdão à Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso, para as providências no sentido de extinguir a execução judicial movida contra o recorrente.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Maria José M. S. Noquelli

Representante CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 17 de março de 2011..

Ramilson Luiz Camargo Santiag 

 Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 160355/06

Recorrente  – Glauco Bacha Bustamante
Auto de Infração nº 102926, de 12/07/06.

Relator – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 062/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 182,05 há de área de reserva legal conforme imagens de satélite do ano de 2005. Requer a extinção da punibilidade em razão do pró-regularização, com a aprovação do projeto de retificação da LAU. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade administrativa de multa de R$ 182.050,00 (cento e oitenta e dois mil e cinqüenta reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 61/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Maria José M. S. Noquelli

Representante CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 17 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

          Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 300312/06

Recorrente  – Cerâmica Santo Antonio
Auto de Infração nº 102237, de 14/11/06.

Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 063/11
EMENTA – Auto de Infração. Operando atividade sem licenciamento ambiental, conforme Autos de Inspeção nº 108113, de 20/10/06 e 102660, de 14/11/06 de Notificação nº 103864, de 20/10/06. Licenciamento ambiental. Requer que seja concedido o efeito suspensivo, suspendendo a cobrança da multa imposta. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a penalidade administrativa de multa arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.962/SPA/SEMA/2008, para o valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), com fulcro nos artigos 7º e 44º do Decreto Federal 3.179/99 e artigo 6º, inciso II, da Lei Federal 9.605/98. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Maria José M. S. Noquelli

Representante CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 17 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

          Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 297882/06

Recorrente  – Odete Inez Henn
Auto de Infração nº 102231, de 07/11/06.

Relatora – Márcia Figueiredo de S. Oliveira
Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 064/11
EMENTA – Auto de Infração. Comercializar 50,342 m³ de madeira serrada em bruto e de aproveitamento da madeira, em desacordo com a legislação ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 102652, de 07/11/06. Termo de Apreensão nº 101528, de 07/11/06. Requer a minoração da penalidade de multa arbitrada pela SEMA/MT nos termos do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa em R$ 18.747,00 (dezoito mil, setecentos e quarenta e sete reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 2.543/SPA/SEMA/2008.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Maria José M. S. Noquelli

Representante CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 17 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

          Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 101917/07

Recorrente  – Aloisio Koling
Auto de Infração nº 102476, de 06/03/07.

Relatora – Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 065/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 49, 025 há de área de reserva legal conforme carta imagem de 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a extinção da punibilidade administrativa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa em R$ 49.002,50 (quarenta e nove mil, dois reais e cinqüenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.783/SPA/SEMA/2008L, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Maria José M. S. Noquelli

Representante CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 17 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

          Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 168137/06

Recorrente  – Antonio de Pádua Seronni
Auto de Infração nº 102085, de 19/07/06.

Relatora – Maria José M. S. Noquelli
Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 066/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 693,26 há de área de reserva legal conforme imagens de satélite de 2005. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do Auto de Infração n. 102085, bem como a multa administrativa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reformando a decisão administrativa nº 1.161/SPA/SEMA/2008, declarando a nulidade do auto de infração, tendo em vista a ilegitimidade de parte e documentos juntados às fls. 107/114. Recomenda à SEMA/MT para que realize nova vistoria na área.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Maria José M. S. Noquelli

Representante CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 17 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

          Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 103015/05

Recorrente  – Rodrigo Zuanazzi
Auto de Infração nº 36790, de 11/05/04.

Relatora – Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 067/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate em uma área de 970,00 há sem autorização do órgão ambiental conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 54000, de 30/04/04. Licenciamento ambiental. Requer a extinção do processo pela ocorrência da prescrição. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reconhecendo a prescrição intercorrente, cancelando o auto de infração, uma vez que o processo ficou paralisado na Secretária de Estado do Meio Ambiente por mais de três anos sem movimentação, conforme fls. 27/31 dos autos.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Maria José M. S. Noquelli

Representante CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 17 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

          Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 149526/07

Recorrente  – Manuel Alves Monteiro
Auto de Infração nº 105302, de 23/04/07.

Relatora – Marly Batista Aguiar 
Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 068/11
EMENTA – Auto de Infração. Pesca e transporte de pescado abaixo da medida estipulada na legislação em vigor. Termo de Apreensão nº 0450, de 23/04/07. Requer a insubsistência do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade multa em R$ 890,00 (oitocentos e noventa reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1933/SPA/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Maria José M. S. Noquelli

Representante CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 17 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

          Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 34241/05

Recorrente  – Cargil Agrícola S/A
Auto de Infração nº 51426, de 11/04/05.

Relatora – Márcia Figueiredo de S. Oliveira
Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 069/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento do Auto de Inspeção/Notificação nº 48994, de 17/03/05. Licença de Operação poço tubular. Requer a redução da penalidade de multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa em 500 (quinhentas) UPF/MT arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1134/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 27 da Lei Estadual 8.097/04 e artigos 27 e 28 da Lei nº 6.945/97.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Maria José M. S. Noquelli

Representante CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 17 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

          Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 116529/06

Recorrente  – Miguel Aparecido do Lago
Auto de Infração nº 0217, de 29/05/06.

Relator – Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT

Revisor – Luiz Fernando G. C. Lanza

Representante do IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 070/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 56719, de 11/03/05. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração diante da inobservância de critérios formais exigidos pela administração pública. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, reduzindo em 90% (noventa por cento) a penalidade de multa arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 849/SPA/SEMA/2008, totalizando R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). Vencido o revisor.    

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Daiana Dambros Schimidt

Representante da FEPESC

Janaína Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 21 de março de 2011.
Gisele Marques Mateus

 Presidente da 2ª J.J.R.

    Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3323/06

Recorrente  – Eloi Brunetta
Auto de Infração nº 15691, de 26/11/03

Relatora – Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 071/11
EMENTA – Auto de Infração. Implantação de uma hidrelétrica sem o devido licenciamento com desmatamento de área. Licenciamento ambiental. Requer reforma da decisão administrativa, conforme provas juntadas nos autos. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, cancelando o auto de infração e arquivamento do processo, reconhecendo a prescrição intercorrente, tendo em vista a paralisação do trâmite do processo por mais de três anos na Secretaria de Estado do Meio Ambiente, 

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Daiana Dambros Schimidt

Representante da FEPESC

Janaína Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 21 de março de 2011.
Gisele Marques Mateus

 Presidente da 2ª J.J.R.

    Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 298815/06

Recorrente  – Supermercado Martinello Ltda
Auto de Infração nº 105456, de 16/11/06.

Relator – Luiz Fernando C.G. Lanza
Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 072/11
EMENTA – Auto de Infração. Em vistoria constatamos no Supermercado Martinello Ltda estoque de pescado sem documentação exigida por lei. Termo de Apreensão nº 102157, de 16/11/06. Requer a redução da penalidade de multa arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no § 3º do artigo 60 do Decreto Federal 3.179/99. Recurso improvido
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa em R$ 3.650,00 (três mil e seiscentos e cinqüenta reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.721/SPA/SEMA/2008, com fulcro no Anexo I, inciso VI, da Lei Estadual 7.881/02.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Daiana Dambros Schimidt

Representante da FEPESC

Janaína Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 21 de março de 2011.
Gisele Marques Mateus

 Presidente da 2ª J.J.R.

    Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 9218/07

Recorrente  – Wanderlei Valentim da Silva
Auto de Infração nº 101932, de 09/01/07.

Relator – Edgar da Silva Rezende
Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 073/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 29,8994 há em 2001; 155,5350 há em 2004 e 146,2147 há sem autorização, conforme Auto de Inspeção nº 102561, de 09/01/07. Requer a nulidade do Auto de Infração. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reduzindo a penalidade de multa arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1694/SPA/SEMA/2008, totalizando R$ 3.316,49 (três mil, trezentos e dezesseis reais e quarenta e nove centavos), mediante juntada nos autos do CAR – Cadastro Ambiental Rural nº 4765/2011, fls. 84. O relator revisou o voto oralmente. 

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Daiana Dambros Schimidt

Representante da FEPESC

Janaína Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 21 de março de 2011.
Gisele Marques Mateus

 Presidente da 2ª J.J.R.

    Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 160025/07

Recorrente  – Manoel Antonio dos Santos Gusthmann
Auto de Infração nº 103023, de 20/04/07.

Relatora – Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC/MT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 074/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso, sem aprovação do órgão ambiental de 256,3344 e 2,9933 há em área de preservação permanente, verificado por imagem de satélite do Sistema Compartilhado de Fiscalização Ambiental e confirmado “in loco” conforme Auto de Inspeção nº 116068, de 11/04/07. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, reduzindo a penalidade de multa arbitrada na decisão administrativa nº 2002/SPA/SEMA/2008 para R$ 9.691,07 (nove mil, seiscentos e noventa e um reais e sete centavos).

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Daiana Dambros Schimidt

Representante da FEPESC

Janaína Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 21 de março de 2011.
Gisele Marques Mateus

 Presidente da 2ª J.J.R.

    Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 324730/06

Recorrente  – L. S. Oliveira e Cia Ltda
Auto de Infração nº 100474, de 03/12/08.

Relatora – Andréia Schwarz Santos Silva
Representante da FEPESC

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 075/11
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 24,060 m³ de madeira serrada da essência florestal cambará, sem a devida autorização florestal; conforme Auto de Inspeção nº 101673, de 03/12/08. Termo de Apreensão nº 101536, de 03/12/08. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, pela reforma total da decisão administrativa nº 1591/SPA/SEMA/2008, declarando a nulidade do auto de infração 100474, de 03/12/06, cancelando a multa imposta e determinando o arquivamento dos autos com as baixas devidas.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Daiana Dambros Schimidt

Representante da FEPESC

Janaína Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 21 de março de 2011.
Gisele Marques Mateus

 Presidente da 2ª J.J.R.

    Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 93729/07

Recorrente  – Rafael de Lima Severino
Auto de Infração nº 106683, 13/03/07.

Relatora – Andréia Schwarz Santos Silva
Representante da FEPESC

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 076/11
EMENTA – Auto de Infração. Uso de som automotivo que ultrapassava o nível permitido para o horário. Termo de Apreensão nº 104038, de 13/03/07. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1274/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 41 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Daiana Dambros Schimidt

Representante da FEPESC

Janaína Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 21 de março de 2011.
Gisele Marques Mateus

 Presidente da 2ª J.J.R.

    Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 317945/08

Recorrente  – Incomex – Indústria Comércio Exportação
Auto de Infração nº 100713, de 28/05/08.

Relator – Luiz Fernando C. G. Lanza
Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 077/11
EMENTA – Auto de Infração. Instalação da Usina Incomex no local denominada Cachoeira Uirapuru sem a licença do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 119593, Notificação nº 102496, Termo de Embargo/Interdição nº 100935, todos com data de 28/05/08. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a penalidade de multa arbitrada em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 2120/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal nº 3.179/99. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Daiana Dambros Schimidt

Representante da FEPESC

Janaína Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 21 de março de 2011.
Gisele Marques Mateus

 Presidente da 2ª J.J.R.

    Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 368131/07

Recorrente  – Anisio Fernandes de Faria
Auto de Infração nº 101222, de 28/06/07.

Relator – Edgard da Silva Rezende
Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 078/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de madeira em divergência com a Nota Fiscal e Guia Florestal, conforme Auto de Inspeção nº 118751. Apreensão de 28,482 m³ de madeira serrada. Requer insubsistência do auto de infração e isenção do pagamento da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa arbitrada em R$ 2.842,20 (dois mil, oitocentos e quarenta e dois reais e vinte centavos) arbitrada na SEMA/MT na decisão administrativa nº 033/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal nº 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Daiana Dambros Schimidt

Representante da FEPESC

Janaína Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 21 de março de 2011.
Gisele Marques Mateus

 Presidente da 2ª J.J.R.

    Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2651/06

Recorrente  – Marcus Augusto Fedrizzi
Auto de Infração nº 42396, de 27/11/02.

Relator – Luiz Fernando C. G. Lanza
Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 079/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 14432, de 16/05/00. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração e arquivamento do processo tendo em vista a divergência da notificação. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, cancelar o auto de infração e arquivamento do processo, tendo em vista que a notificação constante nos autos, fls. 05 diverge da citada no Auto de Infração nº 42396, de 27/11/02.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Daiana Dambros Schimidt

Representante da FEPESC

Janaína Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 21 de março de 2011.
Gisele Marques Mateus

 Presidente da 2ª J.J.R.

    Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2651/06

Recorrente  – Marcus Augusto Fedrizzi
Auto de Infração nº 42396, de 27/11/02.

Relator – Luiz Fernando C. G. Lanza
Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 080/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 14432, de 16/05/00. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração e arquivamento do processo tendo em vista a divergência da notificação. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, cancelar o auto de infração e arquivamento do processo, tendo em vista que a notificação constante nos autos, fls. 05 diverge da citada no Auto de Infração nº 42396, de 27/11/02.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Daiana Dambros Schimidt

Representante da FEPESC

Janaína Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 21 de março de 2011.
Gisele Marques Mateus

 Presidente da 2ª J.J.R.

    Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 151166/06

Recorrente  – Genesi Casali
Auto de Infração nº 100168, de 28/04/06.

Relator – Carlos Rafael D. G. Carvalho
Representante da UNIECMA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 081/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 78,7598 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração e arquivamento do processo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, extinguir o auto de infração e arquivamento do processo, tendo em vista a juntada do atestado de óbito do recorrente juntado aos autos. Decidem ainda por recomendar a SEMA/MT nova fiscalização sobre o imóvel no sentido de reparação de eventual passivo advindo do desmatamento em falta. 

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA

Keve Zobogany de S. Silimon

Representante do IPASC

Cuiabá, 24 de março de 2011.
Rubimar Barreto Silveira

 Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 35795/05

Recorrente  – Nelson Roman Ross e Outros
Auto de Infração nº 49090, de 02/03/05

Relator – Genekson Gomes A. Júnior
Representante da SEDTUR

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 082/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 199,00 há sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 61590, de 02/03/05. Licenciamento ambiental. Requer o reconhecimento da prescrição intercorrente, anulando o auto de infração e arquivamento do processo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa em R$ 19.900,00 (dezenove mil e novecentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.509/SPA/SEMA/2008, nos termos do artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA

Keve Zobogany de S. Silimon

Representante do IPASC

Cuiabá, 24 de março de 2011.
Rubimar Barreto Silveira

 Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 347182/07

Recorrente  – Noroeste Laminados Ltda
Auto de Infração nº 108094, de 18/07/07.

Relatora – Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 083/11
EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito e por divergir entre o volume de subprodutos florestais armazenado e o saldo constante no sistema SISFLORA 585,048 m³ sem a devida autorização do órgão ambiental competente, conforme especificações constante nos Autos de Inspeção nº 111668, 111667 ambos de 20/07/07 e Termo de Apreensão nº 102380, de 18/07/07. Requer a nulidade do auto de infração em razão da flagrante inconstitucionalidade do mesmo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa em R$ 175.314,04 (cento e setenta e cinco mil, trezentos e quatorze reais e quatro centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 2176/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99 e art. 46 da Lei Federal 9.605/98 c/c Portaria nº 157, de 21/06/07 em seu art. 2º, inciso IV.

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA

Keve Zobogany de S. Silimon

Representante do IPASC

Cuiabá, 24 de março de 2011.
Rubimar Barreto Silveira

 Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 112973/06

Recorrente  – Henrique Marcos Piccini
Auto de Infração nº 57896, de 23/03/06.

Relator – Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 084/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 18,8947 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Licenciamento ambiental. Requer a reforma da decisão administrativa pela ocorrência do “bis in idem”, anulando o auto de infração e arquivamento do processo. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, extinguindo a aplicação da multa arbitrada pela SEMA/MT, bem como o arquivamento do processo tendo em vista o documento do atestado de óbito do recorrente juntado aos autos. Decidem ainda por recomendar à SEMA/MT nova fiscalização sobre o imóvel no sentido de reparação de eventual passivo ambiental advindo do desmatamento em falta.

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA

Keve Zobogany de S. Silimon

Representante do IPASC

Cuiabá, 24 de março de 2011.
Rubimar Barreto Silveira

 Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 242155/06

Recorrente  – Nervilio José Polles
Auto de Infração nº 102583, de 06/07/06.

Relator – Edvaldo Belisário Santos
Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 085/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte e comercialização de 14,8 m³ de madeira em toras da espécie florestal “jatobá”, e 24,10 m³ de madeira em toras da espécie florestal “garapeira”, totalizando 38,9 m³ de madeiras, conforme Auto de Inspeção nº 101255, de 06/07/06. Termo de Apreensão nº 100383, de 06/07/06. Requer a improcedência do auto de infração em face das fundamentações apontadas, anulando-se todos os seus desdobramentos. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo o auto de infração e reduzindo a penalidade de multa para R$ 7.214,68 (sete mil, duzentos e quatorze reais e sessenta e oito centavos).

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA

Keve Zobogany de S. Silimon

Representante do IPASC

Cuiabá, 24 de março de 2011.
Rubimar Barreto Silveira

 Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 244525/06

Recorrente  – Leônidas Sebastião de Freitas
Auto de Infração nº 101190, de 30/08/06.

Relator – Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 086/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 15 (quinze) toras de madeiras, sendo 06 (seis) garapa 4,236 m³; 05 (cinco) peroba de 4,78 m3 e 04 (quatro) pinho cuiabano de 3,685 m3, totalizando 12,734 m³ sem a devia nota fiscal e guia florestal conforme Auto de Inspeção nº 100441, de 30/08/06. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa em R$ 2.292,12 (dois mil, duzentos e noventa e dois reais e doze centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1224/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA

Keve Zobogany de S. Silimon

Representante do IPASC

Cuiabá, 24 de março de 2011.
Rubimar Barreto Silveira

 Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2.618/06

Recorrente  – Airton Capelesco
Auto de Infração nº 37361, 07/05/02.

Relator – Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 087/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de uma área de 276,00 há sem a devida licença do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 36953, de 19/04/02. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração e arquivamento do processo, reconhecendo a prescrição. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, cancelando o auto de infração e a respectiva multa arbitrada pela SEMA/MT em virtude das prescrições intercorrente e da pretensão punitiva verificada nos autos, fls. 09, 155 e 168, com fulcro no art. 21 “caput” e parágrafo 2º do Decreto Federal 6.514/08. Decidem ainda em recomendar à SEMA/MT nova fiscalização sobre o imóvel no sentido de reparação de eventual passivo ambiental advindo do desmatamento em falta. Recomenda o envio de cópia do presente autos ao Ministério Público Estadual para as providências que julgarem cabíveis, em virtude de que a infração mencionou os artigos 50 e 60 da Lei Federal 9,605/98.

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA

Keve Zobogany de S. Silimon

Representante do IPASC

Cuiabá, 24 de março de 2011.
Rubimar Barreto Silveira

 Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86592/06

Recorrente  – Bruno Paolo Rossi
Auto de Infração nº 57782, de 07/04/06.

Relator – Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 088/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 22,0497 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade do auto de infração, por estar o mesmo em flagrante desrespeito ao direito pátrio, e por conseqüência, o cancelamento dos autos. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, manter a penalidade de multa em R$ 22,049,70 (vinte e dois mil, quarenta e nove reais e setenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 902/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal nº 3.179/99, em virtude de que a lavratura do auto de infração se deu antes da publicação da Lei Estadual nº 8.515, de 30 de junho de 2006. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA

Keve Zobogany de S. Silimon

Representante do IPASC

Cuiabá, 24 de março de 2011.
Rubimar Barreto Silveira

 Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 87668/05

Recorrente  – Ind. e Comércio de Latícinios Primicia Ltda
Auto de Infração nº 87668/05, de 24/03/04.

Relator – Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 089/11
EMENTA – Auto de Infração. A empresa não está dando manutenção adequada ao sistema de tratamento, liberando no meio ambiente poluente, devido ao não tratamento adequado podendo causar prejuízo ao meio ambiente e afetando condições sanitárias. Auto de Inspeção/Notificação nº 55702, de 24/03/04. Requer anulação do auto de infração, pois declara a inexistência de ato ilícito praticado pela recorrente. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa em R$ 10.000,00 (dez mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1393/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 41 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Maria José M. S. Noquelli

Representante do CREATIO

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Cuiabá, 25 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1905/06

Recorrente  – Cristyan Pitol
Auto de Infração nº 43154, de 04/10/04

Relatora – Maria José M. S. Noquelli
Representante do CREATIO

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 090/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 145,0819 há em sua propriedade rural sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme o Auto de Inspeção nº 50066, de 04/10/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração reconhecendo a prescrição. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, reconhecendo a prescrição intercorrente, tendo em vista a paralisação do processo na Secretaria de Estado do Meio Ambiente por mais de três anos, conforme fls. 02 e 19 dos autos. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Maria José M. S. Noquelli

Representante do CREATIO

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Cuiabá, 25 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 222135/06

Recorrente  – João Manoel Terci
Auto de Infração nº 101487, de 06/09/06.

Relatora – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira
Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 091/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 100357, de 11/07/06. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1125/SPA/SEMA/2006, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Maria José M. S. Noquelli

Representante do CREATIO

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Cuiabá, 25 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 311110/06

Recorrente  – Cáceres Florestal
Auto de Infração nº 105007, 03/11/06.

Relator – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 092/11
EMENTA – Auto de Infração. Comercializar 9,0 m³ (nove) de madeira teça sanduíche, sem a devida autorização do órgão competente. Requer a reforma da decisão administrativa da SEMA/MT. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelar o auto de infração e o processo administrativo, em razão do Decreto Estadual nº 1.415, de 23 de junho de 2008 que dispensou a emissão de guia florestal para as pessoas físicas ou jurídicas que plantem, produzam, beneficiem produtos e/ou subprodutos florestais provenientes de plantios ou reflorestamento de espécies exóticas. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Maria José M. S. Noquelli

Representante do CREATIO

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Cuiabá, 25 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 88676/05

Recorrente  – Volmir Clóvis Prior
Auto de Infração nº 52016, de 15/10/05.

Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 093/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 461,00 há, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 69065, de 15/10/05. Licenciamento ambiental. Requer que seja reconhecida a nulidade do auto de infração, por vícios insanáveis e ilegitimidade do recorrente, diante da ofensa ao princípio do contraditório e ampla defesa e do princípio da reserva legal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade administrativa de multa, mas reduzindo seu valor para R$ 100,00 (cem reais) por há, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99, perfazendo o total de R$ 46.100,00 (quarenta e seis mil e cem reais). 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Maria José M. S. Noquelli

Representante do CREATIO

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Cuiabá, 25 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 554781/07

Recorrente  – Leônidas Sebastião de Freitas
Auto de Infração nº 105882, de 08/11/07. 

Relator – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 094/11
EMENTA – Auto de Infração. A fiscalização da SEMA/MT constatou o funcionamento de uma serraria sem licença de operação (LO), conforme Termo de Embargo/Interdição nº 102176, de 08/11/07. Requer anulação do auto de infração e arquivamento do processo administrativo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (novena por cento), totalizando R$ 1.650,00 (mil e seiscentos e cinqüenta reais).

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Maria José M. S. Noquelli

Representante do CREATIO

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Cuiabá, 25 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 8070/06

Recorrente  – Prefeitura Municipal de Tapurah
Auto de Infração nº 49058, de 02/12/05

Relator – Adão da Silva
Representante da FETAGRI

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 095/11
EMENTA – Auto de Infração. Construção de estrada municipal em a devida licença ambiental conforme Auto de Inspeção nº 57237, de 09/12/05. Requer anulação do auto de infração uma vez que o recorrente realizou sua atribuição ao realizar a manutenção na estrada que liga os municípios de Tapurah e Ipiranga do Norte, ambos em Mato Grosso. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a penalidade multa no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 796/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Maria José M. S. Noquelli

Representante do CREATIO

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Cuiabá, 25 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 180390/07

Recorrente  – Elder Paulo Linck
Auto de Infração nº 104668, de 01/05/07.

Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 096/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 27, 829 m³ de madeira sem a devida autorização  e/ou documentação outorgada pela autoridade competente. Termo de Apreensão nº 113755, de 01/05/07. Requer a reforma da decisão administrativa da SEMA/MT, para imposição da penalidade de advertência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade multa no valor de R$ 2.782,90 (dois mil, setecentos e oitenta e dois reais e noventa centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1816/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Maria José M. S. Noquelli

Representante do CREATIO

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Cuiabá, 25 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 160416/06

Recorrente  – Icleia Aparecida Rodrigues
Auto de Infração nº 102736, de 11/07/06.

Relatora – Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 097/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 156,51 há de área de reserva legal conforme imagem de satélite do ano de 2005. Requer o cancelamento do auto de infração e a isenção do pagamento da multa administrativa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade multa no valor de R$ 156.510,00 (cento e cinqüenta e seis mil e quinhentos e dez reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 2140/SPA/sema/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Maria José M. S. Noquelli

Representante do CREATIO

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Cuiabá, 25 de março de 2011.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 52824/2007

Recorrente  – Lumen Consultoria e Contrução e Comércio Ltda
Auto de Infração nº 108027, de 22/02/07.

Relatora – Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 098/11
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 185,933 m³ de madeira serrada em bruto da espécie florestal “cambará” sem autorização do órgão ambiental competente para o armazenamento das espécies florestais apreendidas. Requer penalidade de advertência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade multa no valor de R$ 18.593,33 (dezoito mil, quinhentos e noventa e três reais e trinta e três centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.566/SPA/SEMA/2008/, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99. Quanto à madeira apreendida, que seja encaminhada, através de doação, a quem decidir o órgão ambiental, e quanto à apreensão dos veículos, que sejam liberados após o pagamento da multa, com fulcro no art. 2º, § 6º, incisos III e VIII do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Daiane Ramos Schimdt

Representante do CREATIO

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Mário Márcio Borges Modesto

Representante da ADE

Cuiabá, 26 de abril de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 43919/2007

Recorrente  – Izelina Inês Felício
Auto de Infração nº 106676, de 10/01/07.

Relator – Anderson Marques do Amaral
Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 099/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 110,00 há de vegetação nativa, tipo cerrado. Notificação nº 112876 e Termo de Embargo/Interdição nº 102501, ambos de 19/01/07. Licenciamento ambiental. Requer cancelamento da multa arbitrada. Recurso improvido..

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.456/SPA/SEMA/2008/, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Daiane Ramos Schimdt

Representante do CREATIO

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Mário Márcio Borges Modesto

Representante da ADE

Cuiabá, 26 de abril de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 84758/2006

Recorrente  – Ricardo Oliveira Selmi
Auto de Infração nº 57809, de 10/04/06.

Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 100/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 114,0761 há de área de reserva legal conforme constatado por carta imagem 2002/2003 pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a anulação do auto de infração,visto ser uma autuação em duplicidade e o recorrente já ter pago a multa perante o IBAMA. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade multa no valor de R$ 114.076,10 (cento e quatorze mil, setenta e seis reais e dez centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.111/SPA/SEMA/2008/, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Daiane Ramos Schimdt

Representante do CREATIO

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Mário Márcio Borges Modesto

Representante da ADE

Cuiabá, 26 de abril de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 138316/2007

Recorrente – Saulo Luiz Cocco
Auto de Infração nº 106804, de 12/04/07.

Relatora – Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 101/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 35,800 há de área de reserva legal conforme Carta Imagem  2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer que seja reduzida a multa em 90% (noventa por cento), após as obrigações assumidas no Termo de Ajustamento de Conduta. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa, no valor de R$ 35.800,50 (trinta e cinco mil, oitocentos reais e cinqüenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 2018/SPA/SEMA/2008/, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Daiane Ramos Schimdt

Representante do CREATIO

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Mário Márcio Borges Modesto

Representante da ADE

Cuiabá, 26 de abril de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 144763/2006

Recorrente  – Antonio Rossani
Auto de Infração nº 0909, de 24/04/06.

Relator – Álvaro Fernando Cícero Leite - FIEMT

Revisora – Rosa Maria Teixeira Mattar - ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 102/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 84,8210 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração em razão da incompetência da servidora autuante para exercer as funções inerentes a fiscalização. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora e do revisor,  mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 84.821,00(oitenta e quatro mil e oitocentos e vinte um reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 901/SPA/SEMA/2008/, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Daiane Ramos Schimdt

Representante do CREATIO

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Mário Márcio Borges Modesto

Representante da ADE

Cuiabá, 26 de abril de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 293090/2006

Recorrente  – Paulo Augusto C. Marques
Auto de Infração nº 105056, de 03/10/06.

Relatora – Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 103/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 0440, de 01/06/06, referente ao licenciamento ambiental de sua propriedade rural. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, cancelando o auto de infração por ser tratar de matéria de ordem pública, visto que, à época dos fatos inexistia previsão punitiva de multa no ordenamento jurídico para à conduta de descumprimento da notificação.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Daiane Ramos Schimdt

Representante do CREATIO

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Mário Márcio Borges Modesto

Representante da ADE

Cuiabá, 26 de abril de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 178972/2006

Recorrente  – Nervilio José Polles
Auto de Infração nº 102676, de 06/07/06.

Relatora – Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 104/11
EMENTA – Auto de Infração. Por transportar e comercializar 27,820 m³ de madeiras em toras da essência florestal Ipê e 18,520 m³ de madeira em tora da essência florestal jatobá, perfazendo um total de 46,340 m³, conforme Auto de Inspeção nº 101303, de 06/07/06. Termo de Apreensão nº 100454, de 06/07/06. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 3.606,00 (três mil e seiscentos e seis reais) arbitrada pela SEMA na decisão administrativa nº 1.730/SPA/SEMA/2008. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Daiane Ramos Schimdt

Representante do CREATIO

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Mário Márcio Borges Modesto

Representante da ADE

Cuiabá, 26 de abril de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 137810/2007

Recorrente  – Genus Editora Gráfica Comércio e Cia
Auto de Infração nº 105597

Relatora – Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 105/11
EMENTA – Auto de Infração. Por operar sem a devida licença ambiental e por causar poluição incorrendo no lançamento de resíduos de forma indevida. Por deixar de adotar medidas de precauções exigidas na Notificação nº 100430, de 05/02/07. Requer anulação do auto de infração, posto que inexistiu qualquer tipo de degradação ambiental por parte do recorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) arbitrada pela SEMA/M na decisão administrativa nº 1.969/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização realize nova vistoria “in loco” para averiguar se o recorrente regularizou junto ao órgão ambiental, caso contrário, que seja lavrado Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Daiane Ramos Schimdt

Representante do CREATIO

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Mário Márcio Borges Modesto

Representante da ADE

Cuiabá, 26 de abril de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 73645/2006

Recorrente  – Nelson Silveira de Carvalho
Auto de Infração nº 59575, de 28/03/06.

Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 106/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 118,076 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração e cancelamento dos autos, uma vez provado que os agentes deste órgão agiram com erro e dúvida e conseqüente  incerteza a respeito da emissão do respectivo auto de infração, pois, inexistente a prática de conduta ilícita por parte de recorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 118.076,00 (cento e dezoito mil e setenta e seis reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 796/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Daiane Ramos Schimdt

Representante do CREATIO

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Mário Márcio Borges Modesto

Representante da ADE

Cuiabá, 26 de abril de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 155690/2008

Recorrente  – Leônidas Sebastião de Freitas e Cia
Auto de Infração nº 105883, de 08/11/07.

Relatora – Regina Maria Silva Moraes 

Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 107/11
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 14 m³ de madeira Pinho Cuiabano em tábuas e ripas sem nota fiscal e guia florestal, conforme Auto de Inspeção nº 120827, de 08/11/07. Termo de embargo/interdição nº 102716, Termo de Apreensão nº 103780, ambos de 08/11/07. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 1.960,00 (mil e novecentos e sessenta reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.251/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 2º, inciso II e 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Daiane Ramos Schimdt

Representante do CREATIO

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Mário Márcio Borges Modesto

Representante da ADE

Cuiabá, 26 de abril de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 92026/2008

Recorrente  – Mário Luiz Santos e Cia Ltda
Auto de Infração nº 109197, de 27/12/07.

Relatora – Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 108/11
EMENTA – Auto de Infração. Por transportar 15,32 m³ de madeira serrada em bruto, em desacordo com a GF3 nº 278, conforme Auto de Inspeção nº 113012, de 27/12/07. Termo de Apreensão nº 102386, de 27/12/07. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, anular o auto de infração em decorrência do memorial apresentado pelo recorrente, em face de ser primário e teve sua conduta no âmbito criminal arquivada por falta de justa causa conforme Termo de Audiência do JUVAM colacionado aos autos fls. 42. A relatora reviu o seu voto oralmente, votando pelo arquivamento.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC
Cuiabá, 27 de abril de 2011.

  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 263141/2006

Recorrente  – Maércio Norberto
Auto de Infração nº 101612, de 17/10/06.

Relatora – Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 109/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 0555 de 29/06/06 e por encontrar-se em atividade sem a devida licença ambiental, desmate de 20 (vinte) há e 5 (cinco) há de área de preservação permanente. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração alegando que o valor da multa arbitrada está acima do valor venal da propriedade. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, arbitrando a penalidade de advertência, recomendando à SEMA/MT realizar nova vistoria “in loco” na propriedade do recorrente e verificar o real proprietário da área. A relatora reviu o seu voto oralmente, acompanhando os demais membros da Junta.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC
Cuiabá, 27 de abril de 2011.

  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 245587/2007

Recorrente  – Eloídes de Quadros Zuconelli
Auto de Infração nº 108427, de 13/06/07.

Relatora – Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 110/11
EMENTA – Auto de Infração. Atividade rural sem a devida licença ambiental conforme Notificação nº 70.003, de 23/11/05. Requer anulação do auto de infração e cancelamento da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 41SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC
Cuiabá, 27 de abril de 2011.

  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 139709/2007

Recorrente  – Elizabete T. Fabris Albuquerque
Auto de Infração nº 106932, de 16/04/07.

Relatora – Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 111/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 151,8468 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer que seja acolhida a preliminar da argüição de prescrição, para declarar extinto o presente processo, com fulcro no art. 295, incisos IV c/c 267, IV, VI e XI, do Código de Processo Civil. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 151.846,80 (cento e cinqüenta e um mil, oitocentos e quarenta e seis reais e oitenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 0019/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. Em que pese à recorrente argüir prescrição não merece prosperar, pois a carta de imagem é de junho de 200/2003, sendo que o auto de infração foi lavrado em 16 de abril de 2007.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC
Cuiabá, 27 de abril de 2011.

  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1111/2006

Recorrente  – Edmilson Antonio Bruno
Auto de Infração nº 048977, de 02/09/04.

Relator – Luís Fernando G. C. Lanza

Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 112/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1.066,00 há sem aprovação prévia do órgão ambiental competente conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 60182, de 07/09/04. Requer a improcedência do auto de infração por absoluta falta de amparo legal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 106.600,00 (cento e seis mil e seiscentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 417/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99, devido à não comprovação nos autos da inocorrência do ilícito administrativo-ambiental. 
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC
Cuiabá, 27 de abril de 2011.

  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 131011/2007

Recorrente  – Indústria e Comércio de Madeiras Três Poder Ltda
Auto de Infração nº 108031, de 04/04/07.

Relatora – Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 113/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1.066,00 há sem aprovação prévia do órgão ambiental competente conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 60182, de 07/09/04. Requer a improcedência do auto de infração por absoluta falta de amparo legal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 417/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC
Cuiabá, 27 de abril de 2011.

  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 453987/2007

Recorrente  – Eugênio José Antonio Pinesso
Auto de Infração nº 108398, de 01/10/03.

Relatora – Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 114/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1,817 há de área de preservação permanente e 2.133,581 há sem autorização do órgão ambiental competente identificado pelo Sistema Compartilhado de Fiscalização Ambiental da SEMA com os códigos de polígonos – 26245/SEMA/2004/42873 e 19816/SEMA/2005/67808. Requer anulação da decisão administrativa, determinando a extinção do presente feito. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 216.283,60 (duzentos e dezesseis mil, duzentos e oitenta e três reais e sessenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1826/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 25 e 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC
Cuiabá, 27 de abril de 2011.

  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 139781/2006

Recorrente  – Elizabeth Lignau
Auto de Infração nº 100317, de 27/05/06.

Relatora – Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 115/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 519,57 há da área de sua propriedade sem autorização do órgão ambiental e por desmatar 10,73 há de área de preservação permanente, verificadas por imagem de satélite através do sistema compartilhado de fiscalização ambiental e confirmado “in loco”, conforme Auto de Inspeção nº 100920, de 24/05/06. Requer a nulidade da decisão administrativa da SEMA/MT, já que a intimação da decisão ao recorrente não obedeceu a Lei, violando o direito inexpugnável do recorrente ao devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, art. 5º, inciso LIV e LV da CF, e contrariando a legislação infraconstitucional, arts. 70 da Lei 9.605/98 c/c os artigos 2º, parágrafo único, inciso X, 26, 27 e 28 da Lei nº 9.784/99. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 80.052,90 (oitenta mil, cinqüenta e dois reais e noventa centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 964/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 25 e 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC
Cuiabá, 27 de abril de 2011.

  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 319675/2006

Recorrente  – Berneck e Cia
Auto de Infração nº 101822, de 07/12/06

Relatora – Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 116/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 914,65 há a corte raso sem autorização do órgão ambiental competente: por desmatar 30,11 há de área de reserva legal em 2004 e por desmatar 162,86 há de área de reserva legal a corte raso em 2005, conforme carta imagem de fiscalização de desmates emitida pelo sistema compartilhado de fiscalização ambiental da SEMA/MT. Requer que a decisão administrativa da SEMA/MT seja considerada improcedente, eis que a recorrente obteve a Licença Ambiental Única – LAU e a Autorização para desmatamento junto ao órgão ambiental competente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, reduzindo a penalidade de multa arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 3SPA/SEMA/2009 para R$ 935.875,00 (novecentos e trinta e cinco mil, oitocentos e setenta e cinco reais), com fulcro nos artigos 38 e 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC
Cuiabá, 27 de abril de 2011.

  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 160372/2006

Recorrente  – Rogério Tokarski
Auto de Infração nº 102603, de 30/06/06.

Relatora – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 117/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 158,41 há de área de reserva legal conforme imagem de satélite de 2005. Requer nulidade da R. decisão de fls. 58/636 formulada no recurso interposto, que no mérito seja considerado insubsistente o Auto de Infração nº 102603. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, cancelando o auto de infração e conseqüentemente  o arquivamento do processo, tendo em vista que o recorrente comprovou nos autos autorização de desmate
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Carlos Rafael Demian G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 29 de abril de 2011.

  Rubimar Barreto Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 248181/2006

Recorrente  – Marcus Couceiro Horcel
Auto de Infração nº 103744, de 31/08/06.

Relator – Keve Zobogany de S. Silimon Jr.

Representante do IPASC

Revisor – Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 118/11
EMENTA – Auto de Infração. Fazer uso de fogo em área agropastoril nativa sem autorização do órgão competente, em período proibido, em uma área de 1.289 há medidos por GPS e cortar árvores em floresta considerada área de preservação permanente sem permissão da autoridade competente, totalizando um volume de 34,3 m³. Requer que seja reconhecida a nulidade do auto de infração por infringência aos princípios constitucionais de ampla defesas e contraditórios. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator e do revisor, cancelando o auto de infração e conseqüentemente o processo administrativo. Como pode-se observar da carta imagem anexada ao presente, toda a região é plana ao ponto de reter água das chuvas, caracterizando uma espécie de pindaíba, ou terreno encharcado, referido no relatório como inundável. A imputação de extração de madeira em APP, demanda uma especificidade técnica que não foi encontrado no relatório, na qual deveria constar com exatidão a hidrografia próxima, com a respectiva largura e a faixa de APP, conforme ditames do Código Florestal Brasileiro e da Lei Complementar nº 38/95.
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Carlos Rafael Demian G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 29 de abril de 2011.

  Rubimar Barreto Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 228223/2006

Recorrente  – Celso Aparecido Standinik
Auto de Infração nº 102154, de 07/09/06.

Relatora – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Revisor – Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 119/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 44,906 m³ de madeira sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 102275, de 07/09/06. Termo de Apreensão nº 100324, de 07/09/06. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do revisor, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 4.490,60 (quatro mil, quatrocentos e noventa reais e sessenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1167/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99. Vencida a relatora.
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Carlos Rafael Demian G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 29 de abril de 2011.

  Rubimar Barreto Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 418785/2007

Recorrente  – Prefeitura Municipal de Barra do Bugres
Auto de Infração nº 105680, de 17/08/07.

Relator – Carlos Rafael Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA

Revisor – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 120/11
EMENTA – Auto de Infração. Causar poluição, ocorrendo o lançamento de esgoto sem o prévio tratamento nos recursos hídricos, conforme Auto de Inspeção nº 114360, de 17/08/07. Requer que seja concedida a sustação da multa pelo prazo legal e ao final, sanada a irregularidade, seja relevado o pagamento da multa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator e revisor, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 2172/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 41 e 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização realize nova vistoria in loco no empreendimento, e caso se verifique que a recorrente não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, ou seja, que ainda não providenciou sua licença de operação ambiental, que seja lavrado Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Carlos Rafael Demian G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 29 de abril de 2011.

  Rubimar Barreto Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 336527/2008

Recorrente  – Agropecuária Lagoa Azul
Auto de Infração nº 105688, de 20/05/08.

Relator – Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Revisor – Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 121/11
EMENTA – Auto de Infração. Fazer uso de fogo em área agropastoril em 1.219,831 há dentro da APRT e causar poluição, conforme Relatório Técnico nº 0063/2007/GGDC/SUDEC. Requer anulação do auto de infração sob nº 105688, arquivando o processo administrativo, devido ao erro de procedimento formal ocorrido pela ausência de laudo técnico e incorreta quantificação/qualificação da área objeto do auto de infração, culminando o vício de legalidade, tornando, assim, inválido tal ato administrativo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do revisor, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 94/SPA/SEMA/2009 para o valor de R$ 1.219.831,00 (um milhão, duzentos e dezenove mil, oitocentos e trinta e um reais), por não constar no relatório da SEMA/MT, ou em qualquer outra parte do processo, qualquer peça técnica que dimensione a “poluição de qualquer natureza”. Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Carlos Rafael Demian G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 29 de abril de 2011.

  Rubimar Barreto Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 232501/2008

Recorrente  – Bunge Alimentos S/A
Auto de Infração nº 29/11/02

Relator – Keve Zobogany de S. S. Júnior

Representante do IPASC

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 122/11
EMENTA – Auto de Infração. Por manter um estoque o volume de 1.113,555 metros estéreos de lenha sem devida documentação exigida pelo órgão ambiental competente. Requer a nulidade da decisão administrativa atacada, em virtude do cerceamento de defesa ocorrido com a não produção de prova requerida na defesa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 111.355,50 (cento e onze mil, trezentos e cinqüenta e cinco reais e cinqüenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 808/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Carlos Rafael Demian G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 29 de abril de 2011.

  Rubimar Barreto Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.
*Republica-se por ter saído incorreto.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 153371/2006

Recorrente  – José Kryzanski
Auto de Infração nº 102707, 06/07/06.

Relator – Hilton Justi de Carvalho

Representante da SETPU

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 123/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 147,523 há de área de reserva legal, conforme imagem de satélite do ano de 2005. Requer os benefícios do art. 60 do Decreto Federal 3.179/99. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 147.523,00 (cento e quarenta e sete mil e quinhentos e vinte e três reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1991/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Carlos Rafael Demian G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 29 de abril de 2011.

  Rubimar Barreto Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 160033/2007

Recorrente  – Irineu Linck
Auto de Infração nº 108179, 24/04/07.

Relator – Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 124/11
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar a corte raso, sem aprovação prévia do órgão ambiental 329,1705 há e 8.102 há em área de preservação permanente verificado por imagem de satélite do sistema compartilhado de fiscalização ambiental – FISDESMATE e confirmado “in loco”, conforme Auto de Inspeção nº 116066 e 116067, datados de 11/04/07. Requer a nulidade da decisão administrativa da SEMA/MT, pelo fato da ilegitimidade de parte, haja vista que segundo provam os documentos nos autos, que não foi o recorrente quem desmatou o imóvel. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 45.070,05 (quarenta e cinco mil, setenta reais e cinco centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1901/SPA/SEMA/2009, com fulcro nos artigos 25 e 38 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Carlos Rafael Demian G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 29 de abril de 2011.

  Rubimar Barreto Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 27435/2006

Recorrente  – Jatson Dors e Outros
Auto de Infração nº 53053, de 03/05/05.

Relator – Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 125/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 60066, de 09/08/04. Licenciamento ambiental. Requer a suspensão do auto de infração, bem como a prescrição do ilícito administrativo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1115/SPA/SEMA/2009, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99, em virtude de que o recorrente não comprovou a efetivação do licenciamento ambiental.  O relator reviu o seu voto oralmente, mantendo a decisão da SEMA/MT.
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Carlos Rafael Demian G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 29 de abril de 2011.

  Rubimar Barreto Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 9282/2007

Recorrente  – Carlos Eduardo Silva
Auto de Infração nº 103204, de 21/07/06.

Relator – Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 126/11
EMENTA – Auto de Infração. Operando o Flutuante Pantaneiro à margem do rio Cuiabá em Barão de Melgaço sem licença de operação, conforme o Auto de Inspeção nº 101388, de 21/07/06. Termo de Embargo/Interdição nº 100252, de 21/07/06. Requer o desembargo e a dispensa do licenciamento ambiental. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1713/SPA/SEMA/2009, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Carlos Rafael Demian G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 29 de abril de 2011.

  Rubimar Barreto Silveira

    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1748/2006 

Recorrente  – Carlos Ivan Missel Biancon
Auto de Infração nº 37376, de 27/03/02.

Relatora – Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 127/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 800,00 há sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 38743, de 22/03/02. Requer a prescrição intercorrente. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, reconhecer a prescrição intercorrente, nos termos do art. 1º da Lei 9.873/99, cancelando o auto de infração, tendo em vista que entre a data em que foi lavrado o auto de infração em 10/05/92 e a decisão administrativa fls. 82/88 passaram-se mais de 04 (quatro) anos sem manifestação do órgão ambiental.

Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Fernando V. Alvarez

Representante do CREATIO

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 23 de maio de 2011.

Ramilson Luiz C. Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 324898/2006

Recorrente  – Madeireira Santa Rosa
Auto de Infração nº 101807, de 27/11/06

Relatora – Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 128/11
EMENTA – Auto de Infração. Comercializar 36,800 m³ de madeira beneficiada em ripas e de aproveitamento sem autorização válida para o comércio, conforme Auto de Inspeção nº 102126, de 27/11/06. Termo de Apreensão nº 101608, de 27/11/06. Requer o cancelamento do Auto de Infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, cancelando auto de infração e a extinção da punibilidade aplicada ao recorrente.

Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Fernando V. Alvarez

Representante do CREATIO

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 23 de maio de 2011.

Ramilson Luiz C. Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 88600/2005

Recorrente  – Volmir Clóvis Prior e Outros
Auto de Infração nº 52015, de 15/10/05

Relatora – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 129/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de 71,00 há de área de reserva legal da propriedade, com auxílio de carta imagem conforme as coordenadas geográficas do desmatamento descritas no auto de inspeção nº 69065, de 15/10/05. Requer que seja reconhecida a nulidade do auto de infração, por vícios insanáveis e ilegitimidade de parte do recorrente. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, cancelando auto de infração tendo em vista a vícios insanáveis e ilegitimidade de parte do recorrente. 

Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Fernando V. Alvarez

Representante do CREATIO

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 23 de maio de 2011.

Ramilson Luiz C. Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 264300/2006

Recorrente  – Lourenço Leitner
Auto de Infração nº 100564, de 27/09/06.

Relator – Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 130/11
EMENTA – Auto de Infração. Comercializar madeira sem exigir ou apresentar licença outorgada pela autoridade competente. Autos de Inspeção nº 110102, de 27/09/06 e 110103, de 28/09/06. Termo de Apreensão nº 113227, de 28/09/06. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto divergente do representante da FIEMT, mantendo o auto de infração, reduzindo a penalidade de multa em 90% (noventa por cento), totalizando R$ 758,90 (setecentos e cinqüenta e oito reais e noventa centavos), tendo em vista a reparação do dano comprovada nos autos, fls. 62/69. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Fernando V. Alvarez

Representante do CREATIO

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 23 de maio de 2011.

Ramilson Luiz C. Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86902/2005

Recorrente  – Valdecir Gazziero
Auto de Infração nº 51788, de 03/05/05.

Relatora – Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 131/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 25/09/04. Licenciamento ambiental. Requer reforma da decisão administrativa anulando o auto de infração. Requer reforma da decisão administrativa anulando o auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto divergente do representante da FIEMT, pelo cancelamento do auto de infração, tendo em vista pela mudança da descrição dos fatos e dispositivos legais tidos como violados. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Fernando V. Alvarez

Representante do CREATIO

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 23 de maio de 2011.

Ramilson Luiz C. Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 242189/2006

Recorrente  – Irineu Conci
Auto de Infração nº 101596, de 26/09/06.

Relator – José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 132/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 14215, de 23/06/06. Desmate sem autorização do órgão ambiental. Licenciamento ambiental. Requer a desconsideração do auto de imposição de multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa em R$ 23.700,00 (vinte e três mil e setecentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.793/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 38 e 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realize nova vistoria in loco na propriedade rural, e caso se verifique que o recorrente ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, ou seja, que ainda não providenciou sua licença ambiental, que seja lavrado Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.

Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Fernando V. Alvarez

Representante do CREATIO

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 23 de maio de 2011.

Ramilson Luiz C. Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 69051/2007

Recorrente  – Claudenir Alves
Auto de Infração nº 104660, de 05/02/07.

Relatora – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 133/11
EMENTA – Auto de Infração. Extração ilegal de madeira em área de mata e/ou floresta sem documentação que regulamente a atividade. Requer anulação da decisão administrativa da SEMA/MT e arquivamento dos autos. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa em R$ 31.096,60 (trinta e um mil, noventa e seis reais e sessenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.899/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Fernando V. Alvarez

Representante do CREATIO

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 23 de maio de 2011.

Ramilson Luiz C. Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74799/2006

Recorrente  – Roque Piccini
Auto de Infração nº 57779, de 07/04/06.

Relator – Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 134/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 84,3339 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer que seja declarada a responsabilidade do novo adquirente em tomar medidas compensatórias para reparação do dano ambiental sofrido na propriedade adquirida. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa em R$ 84.333,90 (oitenta e quatro mil, trezentos e trinta e três reais e noventa centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 388/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Fernando V. Alvarez

Representante do CREATIO

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 23 de maio de 2011.

Ramilson Luiz C. Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3318/2006

Recorrente  – João José Ribeiro da Silva
Auto de Infração nº 40073, de 05/11/02.

Relatora – Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 135/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 35954, de 17/11/01. Licenciamento ambiental. Requer ilegitimidade de parte, alegando não ser proprietário da propriedade rural. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, reconhecendo a prescrição intercorrente, cancelando o auto de infração, tendo em vista a falta de movimentação dos autos conforme fls. 8/19. 

Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Fernando V. Alvarez

Representante do CREATIO

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 23 de maio de 2011.

Ramilson Luiz C. Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 140689/2006

Recorrente  – Edgar Della Vedova Araújo
Auto de Infração nº 100365, de 14/06/06.

Relatora – Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 136/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 428,49 há de floresta nativa verificado por imagem de satélite através do sistema compartilhado de fiscalização ambiental e confirmado in loco conforme Auto de Inspeção nº 101167, de 07/06/06 e Notificação nº 2259, de 07/06/06. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de imposição de multa arbitrado pela SEMA/MT. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa em R$ 42.849,00 (quarenta e dois mil, oitocentos e quarenta e nove reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.020/SAJ/SEMA/2006, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Fernando V. Alvarez

Representante do CREATIO

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 23 de maio de 2011.

Ramilson Luiz C. Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86524/2006

Recorrente  – Dilso Santo Rossi
Auto de Infração nº 51656, de 07/04/06.

Relatora – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Revisor – Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREATIO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 137/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 20,853 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer que seja declarado nulo o Auto de Infração nº 51656, por estar o mesmo em flagrante desrespeito ao Direito Pátrio, e por conseqüência, cancelada a multa administrativa dele decorrente. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista a nulidade de competência do agente fiscalizador do órgão ambiental que emitiu o auto de infração.  Vencido o revisor. 

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo B. dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto A. Júnior

Representante da ARPA
Carlos Rafael D. G. de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 27 de maio de 2011.

Genekson Gomes A. Júnior

    Presidente da 3ª J.J.R.

       Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 324538/2006

Recorrente  – Moacyr Braga
Auto de Infração nº 102874, de 25/11/06.

Relator – Keve Zobogany de S. de S. Júnior

Representante do IPASC

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 138/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 21,796 há sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme o Auto de Inspeção nº 101669, de 25/11/06. Requer redução da multa arbitrada pela SEMA/M em 90% (noventa por cento). Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa em R$ 2.179,60 (dois mil, cento e setenta e nove reais e sessenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.739/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo B. dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto A. Júnior

Representante da ARPA
Carlos Rafael D. G. de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 27 de maio de 2011.

Genekson Gomes A. Júnior

    Presidente da 3ª J.J.R.

       Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2572/20069

Recorrente  – Madeireira Jiló Ltda
Auto de Infração nº 44775, de 14/09/04.

Relator – Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 139/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 351,8285 há, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, de acordo com o Auto de Inspeção/Notificação nº 001339, de 14/09/04. Licenciamento ambiental. Requer a aplicação do artigo 21, § 2º do Decreto Federal 6.514/08, tendo em vista a incidência da prescrição intercorrente, e, por conseguinte, que se arquivem sem quaisquer restrições de ordem administrativa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa em R$ 35.182,85 (trinta e cinco mil, cento e oitenta e dois reais e oitenta e cinco centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 2.531/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. Abstenção do representante da FAMATO.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo B. dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto A. Júnior

Representante da ARPA
Carlos Rafael D. G. de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 27 de maio de 2011.

Genekson Gomes A. Júnior

    Presidente da 3ª J.J.R.

       Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 119767/2006

Recorrente  – Adão Biazão Basso
Auto de Infração nº 100076, de 26/04/06.

Relator – Hilton Justi Carvalho

Representante da SETPU

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 140/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 105,396 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer os benefícios previstos na Lei Complementar nº 327, de 22 de agosto de 2008, que cria o Programa Mato-grossense de Legalização Ambiental Rural – MT Legal. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa em R$ 105.396,00 (cento e cinco mil e trezentos e noventa e seis reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.127/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo B. dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto A. Júnior

Representante da ARPA
Carlos Rafael D. G. de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 27 de maio de 2011.

Genekson Gomes A. Júnior

    Presidente da 3ª J.J.R.

       Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 548424/2007

Recorrente  – Miguel Procópio Filho
Auto de Infração nº 109080, de 26/10/07.

Relator – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 141/11
EMENTA – Auto de Infração. Por fazer uso de fogo em restos de vegetação e em vegetação de mata sem autorização do órgão ambiental competente e em período proibido, totalizando uma área de 42,7062 há. Requer a nulidade do auto de infração com fundamento nos princípios constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa em R$ 42.706,20 (quarenta e dois mil, setecentos e seis reais e vinte centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 14/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 40 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo B. dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto A. Júnior

Representante da ARPA
Carlos Rafael D. G. de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 27 de maio de 2011.

Genekson Gomes A. Júnior

    Presidente da 3ª J.J.R.

       Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 27297/2007

Recorrente  – Adão Eugênio Ribeiro
Auto de Infração nº 102308, de 29/01/07.

Relator – Keve Zobogany S. de S. Júnior

Representante do IPASC

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 142/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 0042, de 10/07/06. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração, diante da ilegitimidade passiva do recorrente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa em R$ 16.026,99 (dezesseis mil, vinte e seis reais e noventa e nove centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 213/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo B. dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto A. Júnior

Representante da ARPA
Carlos Rafael D. G. de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 27 de maio de 2011.

Genekson Gomes A. Júnior

    Presidente da 3ª J.J.R.

       Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 193279/2007

Recorrente  – Leireival Monteiro de Oliveira
Auto de Infração nº 101149, de 30/03/07.

Relator – Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 143/11
EMENTA – Auto de Infração. Extração de argila em área de preservação permanente sem prévia autorização do órgão ambiental e ou descumprimento do Termo de Compromisso e Ajustamento de Conduta – TAC firmado entre o Ministério Público, os empresários individuais que extraem areia e argila e a SEMA/MT na data de 30/09/05. Requer reforma da decisão administrativa por ter em seu poder Licença de Operação expedida pela SEMA/MT, fls. 50 dos autos. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, cancelando o auto de infração, pois na data da lavratura do Auto de Infração o recorrente portava a Licença de Operação expedida pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo B. dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto A. Júnior

Representante da ARPA
Carlos Rafael D. G. de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 27 de maio de 2011.

Genekson Gomes A. Júnior

    Presidente da 3ª J.J.R.

       Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 25524/2007

Recorrente  – E. L. Cardoso Comércio - ME
Auto de Infração nº 102114l,l de 23/01/07.

Relator – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 144/11
EMENTA – Auto de Infração. Comercializar madeira serrada em bruto, de diversos tamanhos sem autorização do órgão ambiental competente. Auto de Inspeção nº 102744, Notificação nº 104507 e Termo de Apreensão nº 102225, todos com a data de 23/01/07. Requer anulação do auto de imposição de multa originado no auto de infração em epígrafe, por inexistência de motivação válida. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 4.455,20 (quatro mil, quatrocentos e cinqüenta e cinco reais e vinte centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.479/SPA/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo B. dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto A. Júnior

Representante da ARPA
Carlos Rafael D. G. de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 27 de maio de 2011.

Genekson Gomes A. Júnior

    Presidente da 3ª J.J.R.

       Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 319308/2006

Recorrente  – Dorvalino Bozette
Auto de Infração nº 101902, de 06/12/06.

Relator – Hilton Justi Carvalho

Representante da SETPU

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 145/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 133,472 há sem autorização do órgão ambiental conforme Auto de Inspeção nº 102501, de 06/12/06. Requer a nulidade do auto de infração pela sua total improcedência, determinando o seu cancelamento com o arquivamento em definitivo do processo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 13.342,20 (treze mil, trezentos e quarenta e dois reais e vinte centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.964/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo B. dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto A. Júnior

Representante da ARPA
Carlos Rafael D. G. de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 27 de maio de 2011.

Genekson Gomes A. Júnior

    Presidente da 3ª J.J.R.

       Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 159136/2007

Recorrente  – Takashi Yoshiyasu
Auto de Infração nº 108187, de 25/04/07.

Relatora – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 146/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de 540,8229 há e 8,7972 há em área de preservação permanente, sem aprovação prévia do órgão ambiental – Sistema Compartilhado de Fiscalização Ambiental – FISDESMATE, com código de polígono 21891/SEMA/2005/70579 e confirmado “in loco”, conforme Auto de Inspeção nº 116329, de 25/04/07. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto divergente do representante da ARPA, reduzindo para o mínimo legal a área desmatada para R$ 100,00 (cem reais) por há e no tocante a multa à área de preservação permanente reduzindo para o mínimo legal de R$ 1.000,00  (mil reais) por há, totalizando a multa em  R$ 62.879,49 (sessenta e dois mil, oitocentos e setenta e nove reais e quarenta e nove centavos). Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:
Genekson Gomes A. Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo B. dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto A. Júnior

Representante da ARPA
Carlos Rafael D. G. de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 27 de maio de 2011.

Genekson Gomes A. Júnior

    Presidente da 3ª J.J.R.

       Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 297966/2006

Recorrente  – Indústria de Madeiras Evereste Ltda
Auto de Infração nº 102276, de 24/10/06.

Relator – Adriano de Azevedo Araújo

Representante da Guardiões da Terra

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 147/11
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 304,882 m³, dos quais 205,214 m³ em madeira laminada e 99,668 m³ de madeira em tora sem autorização legal conforme os Autos de Inspeção nº 101538 e 101540, ambos de 24/10/06. Termo de Apreensão nº 101391, de 24/10/06. Requer anulação do Auto de Infração nº 102276 em razão da incompetência da servidora autuante para exercer as funções inerentes a fiscalização conforme preceitua a Lei Estadual nº 8.515, de 30/06/06. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 42.683,48 (quarenta e dois mil, seiscentos e oitenta e três reais e quarenta e oito centavos) arbitrados pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.587/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal nº 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Marcela Oliveira C. de Ávila

Representante daFEPESC

Maykel  Ponçoni

Representante da SES
Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Cuiabá, 24 de maio de 2011.

     Janaína de Oliveira
    Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 9372/2006

Recorrente  – Transportadora Roma Ltda – Posto Roma
Auto de Infração nº 14799, de 05/02/04.

Relatora – Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 148/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 44.66l, de 12/09/03. Renovação de Licença de Operação. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 625/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal nº 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Marcela Oliveira C. de Ávila

Representante daFEPESC

Maykel  Ponçoni

Representante da SES
Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Cuiabá, 24 de maio de 2011.

     Janaína de Oliveira
    Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 345506/2007

Recorrente  – GM da Silva Madeiras - ME
Auto de Infração nº 103110, de 27/07/07.

Relator – Adriano de Azevedo Araújo

Representante da Guardiões da Terra

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 149/11
EMENTA – Auto de Infração. Comercializar 729,7429 m³ de madeira de diversas espécies sem autorização do órgão ambiental competente conforme Auto de Inspeção nº 112525, de 27/07/07. Requer anulação do Auto de Infração nº 103110, com fulcro no art. 24 da Lei Estadual nº 7.692/02, tendo em vista o vício quanto ao objeto. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente,  mantendo a multa de R$ 72.974,29 (setenta e dois mil, novecentos e setenta e quatro reais e vinte e nove centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 20/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 32, parágrafo único,  do Decreto Federal nº 3.179/99. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Marcela Oliveira C. de Ávila

Representante daFEPESC

Maykel  Ponçoni

Representante da SES
Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Cuiabá, 24 de maio de 2011.

     Janaína de Oliveira
    Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº84743/2006

Recorrente  – Carlos Alberto de Oliveira
Auto de Infração nº 51671, de 10/04/06.

Relatora – Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 150/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 34,4702 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer que seja reformada a decisão administrativa da SEMA/MT no sentido de julgar insubsistente o Auto de Infração nº 51671, por não ter o recorrente praticado a infração ambiental que lhe foi imputada. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 113.751,66 (cento e treze mil, setecentos e cinqüenta e um reais e sessenta e seis centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 957/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 39, inciso I, 6º e 7º do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Marcela Oliveira C. de Ávila

Representante daFEPESC

Maykel  Ponçoni

Representante da SES
Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Cuiabá, 24 de maio de 2011.

     Janaína de Oliveira
    Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 43197/2005

Recorrente  – José Kristochik
Auto de Infração nº 37158, de 31/03/04.

Relator – Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 151/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 349,00 há sem aprovação prévia do órgão ambiental conforme Auto de Inspeção nº 49303, de 31/03/04. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 34.900,00 (trinta e quatro mil e novecentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 103/SAJ/SEMA/2005, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Marcela Oliveira C. de Ávila

Representante daFEPESC

Maykel  Ponçoni

Representante da SES
Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Cuiabá, 24 de maio de 2011.

     Janaína de Oliveira
    Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 133400/2006

Recorrente  – Ecolog Indústria e Comércio Ltda
Auto de Infração nº 102012, de 12/06/2006.

Relator – Adriano de Azevedo Araújo

Representante da Guardiões da Terra

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 152/11
EMENTA – Auto de Infração. Comercializar 39,625 m³ de madeira sem autorização ambiental do órgão competente, conforme Auto de Inspeção nº 101194, de 12/06/06. Termo de Apreensão nº 100219, de 12/06/06. Requer anulação do auto de infração tendo em vista a regularidade dos produtos florestais apreendidos. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante da FIEMT no sentido de cancelar o auto de infração, pelo fato da madeira apreendida estar em situação regular e não houve dano ao meio ambiente. Vencido o relator

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Marcela Oliveira C. de Ávila

Representante daFEPESC

Maykel  Ponçoni

Representante da SES
Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Cuiabá, 24 de maio de 2011.

     Janaína de Oliveira
    Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 262966/2006

Recorrente  – Nelson Ribeiro de Moraes
Auto de Infração nº 101298, de 15/08/06

Relator – Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 153/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 13555, de 17/06/06, atividade sem licenciamento ambiental.  Desmate de 38,13 há sem autorização do órgão ambiental. Licenciamento ambiental. Requer a conversão da multa aplicada para a penalidade de advertência. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 18.813,00 (dezoito mil, oitocentos e treze reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.728/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 38 e 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Marcela Oliveira C. de Ávila

Representante daFEPESC

Maykel  Ponçoni

Representante da SES
Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Cuiabá, 24 de maio de 2011.

     Janaína de Oliveira
    Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 262557/2006

Recorrente  – L. C. Freitas Escobar – ME – Entre Rios e Comércio de Madeiras.
Auto de Infração nº 101660, de 09/10/06.

Relatora – Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 154/11
EMENTA – Auto de Infração. Comercializar 32 m³ de madeira serrada em desconformidade com Guia Florestal – GF que acompanhava a carga conforme Auto de Inspeção nº 102042, de 09/10/06. Termo de Apreensão nº 102292, de 09/10/06. Requer o cancelamento do auto de infração, tratando-se de mera irregularidade administrativa a ser sanada pela empresa, de acordo com o crédito existente junto ao CC-SEMA/MT. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada  para o mínimo legal do artigo 32 do Decreto Federal 3.179/99,  totalizando R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais).

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Marcela Oliveira C. de Ávila

Representante daFEPESC

Maykel  Ponçoni

Representante da SES
Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Cuiabá, 24 de maio de 2011.

     Janaína de Oliveira
    Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 68974/2007

Recorrente  – Nereu Aparecido Montanhana
Auto de Infração nº 103957, de 30/01/07.

Relator – Adriano de Azevedo Araújo

Representante da Guardiões da Terra

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 155/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 35,00 m³ de madeira em tora da espécie Cambará, sem a devida documentação, conforme Auto de Inspeção nº 108757, de 30/01/07. Termo de Apreensão nº 112532, de 30/01/07. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a decisão administrativa da SEMA/MT nº 1.498/SPA/SEMA/2008, multa de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), com fulcro no artigo 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator. 

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Marcela Oliveira C. de Ávila

Representante da FEPESC

Maykel  Ponçoni

Representante da SES
Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Cuiabá, 24 de maio de 2011.

     Janaína de Oliveira
    Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 91971/06

Recorrente  – Ivo Luiz Ruaro
Auto de Infração nº 0897, de 18/04/06

Relator – Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Revisor – Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 156/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1.290,3399 há área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração que culminou com ato administrativo eivado de legalidade. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator e revisor, cancelando o auto de infração e a multa imposta pelo órgão ambiental, estabelecida na decisão administrativa nº 738/SPA/sema/2008, tendo em vista que os documentos acostados aos autos, às fls. 137/138, bom como o Parecer Técnico nº 19/COGEO/SGF/2011 demonstram que não houve desmate em área de reserva legal, razão pelo qual não há como prevalecer o auto de infração.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 11 de agosto de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 263990/06

Recorrente  – Cledson Rodrigues da Luz
Auto de Infração 100562, de 22/09/06.

Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 157/11
EMENTA – Auto de Infração. Marcenaria funcionando sem licenciamento ambiental. Requer cancelamento do auto de infração após emissão da licença ambiental. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor do representante da FIEMT, reduzindo a multa para o mínimo legal de R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 11 de agosto de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 298166/06

Recorrente  – Emerson Alves Saraiva
Auto de Infração  101682, 20/10/06.

Relator – Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 158/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 36,00 m³ de madeira em toras sem a documentação devida, conforme Auto de Inspeção nº 101559, de 20/10/06. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1799/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 11 de agosto de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 243806/07

Recorrente  – Antonio José Garção Sobral
Auto de Infração nº 108124, de 20/06/07. 

Relatora – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 159/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 440,054 há e 38,629 há de área de preservação permanente, sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 116140, de 20/06/07. Requer a suspensão do processo em virtude  do pro-regularização e a extinção da punibilidade com o cumprimento das obrigações assumidas. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelar a multa de R$ 88.010,88 (oitenta e oito mil, dez reais e oitenta e oito centavos) em relação à área passiva de exploração em razão da regularização do Cadastro Ambiental Rural – CAR junto ao órgão ambiental, fls. 118. Quanto a área de preservação permanente degradada de 38,629 há a suspensão da multa de R$ 193.145,00 (cento e noventa e três mil e cento e quarenta e cinco  reais) em razão do Termo de Ajustamento de Conduta nº 1.938/10, de fls. 114/117 dos autos. Após cumprimento do TAC, proceder ao cancelamento da multa arbitrada pelo órgão ambiental.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 11 de agosto de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 212204/06

Recorrente  – Antonio César M. Barros – Fazenda Santo Antonio
Auto de Infração nº 100633, de 25/07/06. 

Relatora – Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 160/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 0460, de 30/06/06. Requer a nulidade do auto de infração por vícios insanáveis. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista que o protocolo do requerimento de LAU acostado aos autos foi anterior à notificação do órgão ambiental. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 11 de agosto de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 12288/05

Recorrente  – Siro Ivo Lima
Auto de Infração nº  43140, de 27/08/04. 

Relator – Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 161/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 2.225,5999 há de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 50303, de 16/08/04. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 336.137,40 (trezentos e trinta e seis mil, cento e trinta e sete reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1089/SAJ/SEMA/2006, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal nº 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 11 de agosto de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 159023/07

Recorrente  – Sérgio Barbieri
Auto de Infração nº 106965, de 16/04/07. 

Relator – Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 162/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 64,02 há de vegetação nativa em área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 emitida pela Coordenação de Geoprocessamento da SEMA/MT. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 64.020,00 (sessenta e quatro mil e vinte reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1438/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Fedeal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 11 de agosto de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 471170/07

Recorrente  – Ademir Antonio Brunetto
Auto de Infração nº 106511 de 12/09/07. 

Relatora – Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 163/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 122,3 há sem autorização do órgão ambiental. Requer que seja declarada a prescrição da ação administrativa para a apuração da prática da infração ambiental que lhe foi imputada no Auto de Infração em questão, por ter sido praticada há mais de cinco (5) anos. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa em R$ 122.300,00 (cento e vinte e dois mil e trezentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 2548/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 11 de agosto de 2011.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 307006/06

Recorrente  – Termade Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 109687, de 06/11/06

Relatora – Maykel Ponçoni

Representante da SES

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 164/11
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 31,870 m³ de madeira serrada sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 100214, de 06/11/06. Requer anulação do auto de infração pela ilegalidade da imposição da sanção administrativa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT no mínimo legal de R$ 100,00 (cem reais) por m³, totalizando R$ 2.191,60 (dois mil, cento e noventa e um reais e sessenta centavos).

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Sarah Armeliato 

Representante da FEPESC
Enio Luiz Caldart Arruda

Representante da Guardiões da Terra

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Bathilde Jorge Moraes Abdala

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2011.

Gisele Marques Mateus
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 72410/05

Recorrente  – Idécio Angelo Locatelli
Auto de Infração nº 51772, de 31/05/05.

Relatora – Janaina de Oliveira

Representante da FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 165/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 20,9258 há de área preservação permanente aferido pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA constante no processo de licenciamento nº 0350/05. Requer anulação do auto de infração por conta de sua prescrição e por falta de objeto. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 69.055,14 (sessenta e nove mil, cinqüenta e cinco reais e quatorze centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1353//SPA/SEMA/2008. Não foi reconhecida a prescrição intercorrente. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Sarah Armeliato 

Representante da FEPESC
Enio Luiz Caldart Arruda

Representante da Guardiões da Terra

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Bathilde Jorge Moraes Abdala

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2011.

Gisele Marques Mateus
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122002/06

Recorrente  – Ivo Beuter
Auto de Infração nº 57894, de 23/03/06.

Relator – Adriano de Azevedo Araújo

Representante da Guardiões da Terra

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 166/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 55,3946 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 55.394,60 (cinqüenta e cinco mil, trezentos e noventa e quatro reais e sessenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 641/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Sarah Armeliato 

Representante da FEPESC
Enio Luiz Caldart Arruda

Representante da Guardiões da Terra

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Bathilde Jorge Moraes Abdala

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2011.

Gisele Marques Mateus
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 123081/05

Recorrente  – Moremade Madeiras Ltda
Auto de Infração nº  45619, de 28/09/04.

Relatora – Maykel Ponçoni

Representante da SES

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 167/11
EMENTA – Auto de Infração. Depositar resíduos de madeira (pó de serra, cascas e restos de madeiras) em área de preservação permanente conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 55813, de 28/09/04. Requer a nulidade absoluta do auto de infração com seu conseqüente arquivamento, em razão da incidência da prescrição intercorrente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de 551 (quinhentas e cinqüenta e uma) UPF/MT arbitrada na decisão administrativa nº 1401/SPA/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Sarah Armeliato 

Representante da FEPESC
Enio Luiz Caldart Arruda

Representante da Guardiões da Terra

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Bathilde Jorge Moraes Abdala

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2011.

Gisele Marques Mateus
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 574686/07

Recorrente  – 
Curtume Jangadas
Auto de Infração nº 111061, de 13/11/07.

Relator – Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 168/11
EMENTA – Auto de Infração. Por causar poluição enviando ao Rio Jangada efluentes industriais gerado em seu empreendimento em desacordo com a legislação vigente. Requer anulação do auto de infração pelo fato do objeto ter tornado impossível, nos termos do art. 25 da Lei nº 7.692/02. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1260/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 6º, 7º e 41 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Sarah Armeliato 

Representante da FEPESC
Enio Luiz Caldart Arruda

Representante da Guardiões da Terra

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Bathilde Jorge Moraes Abdala

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2011.

Gisele Marques Mateus
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 223979/07

Recorrente  – 
Clóvis Leonardo de Souza
Auto de Infração nº 111358, 30/05/07.

Relatora – Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 169/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de pescado sem a devida documentação exigida por lei, licença de pesca e guia de controle de trânsito. Requer reforma d decisão administrativa, anulando o auto de infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 2134/SPA/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Sarah Armeliato 

Representante da FEPESC
Enio Luiz Caldart Arruda

Representante da Guardiões da Terra

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Bathilde Jorge Moraes Abdala

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2011.

Gisele Marques Mateus
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 181071/09

Recorrente  – 
Edmotors Com. De Motos Ltda
Auto de Infração nº 111106, de 18/02/08.

Relatora – Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 170/11
EMENTA – Auto de Infração. Causar poluição por lançamento de resíduos liquídos/óleo e substâncias oleosas em rede pública (canaletas de captação de águas pluviais). Requer o cancelamento da multa imposta à recorrente, na forma prevista no art. 123 e seguintes do Decreto 6.514, de 22/07/08. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT no mínimo legal, totalizando R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Sarah Armeliato 

Representante da FEPESC
Enio Luiz Caldart Arruda

Representante da Guardiões da Terra

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Bathilde Jorge Moraes Abdala

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2011.

Gisele Marques Mateus
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 191752/06

Recorrente  – 
Aparecido Dalafini
Auto de Infração nº 100454, de 10/07/06.

Relatora – Andréia Schwarz Santos Silva

Representante da FEPESC

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 171/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 2.352,200 há a corte raso em área de reserva legal e 364, 98 há em área de preservação permanente sem a devida autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 101329, de 10/07/06. Requer o principio non bis in idem procedat, que o auto de infração seja cancelado, bem como, sua respectiva multa administrativa em face de preexistência dos Autos de Infração IBAMA 327737, 412710 e SEMA, 43126 e 51840 sobre o mesmo desmatamento. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 3.118.658,00 (três milhões, cento de dezoito mil e seiscentos e cinqüenta e oito reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1240/SPA/SEMA/MT/2008, com fulcro nos artigos 25 e 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Sarah Armeliato 

Representante da FEPESC
Enio Luiz Caldart Arruda

Representante da Guardiões da Terra

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Bathilde Jorge Moraes Abdala

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2011.

Gisele Marques Mateus
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 491055/07

Recorrente  – 
Robson Amorim Machado
Auto de Infração nº 105652, de 20/09/07.

Relator – Adriano de Azevedo Araújo

Representante da Guardiões da Terra

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 172/11
EMENTA – Auto de Infração. Por fazer uso do fogo em área de pastagem, 15 (quinze) há, sem a devida autorização do órgão ambiental competente em período proibitivo, em uma área medida com GPS marca GARMIN, conforme Auto de Inspeção nº 108640. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa 2186/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 2º e 40 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Sarah Armeliato 

Representante da FEPESC
Enio Luiz Caldart Arruda

Representante da Guardiões da Terra

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Bathilde Jorge Moraes Abdala

Representante da OAB/MT.
Cuiabá, 12 de agosto de 2011.

Gisele Marques Mateus
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 175508/06

Recorrente  – 
Gilson Fernandes Azevedo
Auto de Infração nº 100930, 22/06/06.

Relator – Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 173/11
EMENTA – Auto de Infração. Por transportar 31,483 m³ de madeira em toras das espécies, cambão e peroba sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 103055, de 22/06/06. Requer anulação do auto de infração em face da incompetência da servidora autuante para exercer as funções inerentes a fiscalização conforme preceitua a Lei Estadual nº 8.515, de 30 de junho de 2006. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 3.148,30 (três mil, cento e quarenta e oito reais e trinta centavos) arbitrada na decisão administrativa 959/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 2º, incisos II e IV e 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA/MT

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

 Cuiabá, 15 de agosto de 2011.

Rubimar Barreto da Silveira
     Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 304743/06

Recorrente  – 
Laercio de Liberali
Auto de Infração nº 102284, de 25/10/06.

Relator – Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 174/11
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 162,434 há de vegetação nativa verificados “in loco”, conforme a Carta de Fiscalização de Desmate da SEMA, polígono 5287/SEMA/2005/50664, sem autorização para o desmate, conforme o Auto de Inspeção nº 101522, de 25/10/06. Requer que seja anulada a decisão administrativa de fls. 28/40 com base na inconstitucionalidade do Decreto Federal 3.179/99. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.243,40 (dezesseis mil, duzentos e quarenta e três reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1556/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA/MT

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

 Cuiabá, 15 de agosto de 2011.

Rubimar Barreto da Silveira
     Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 72458/05

Recorrente  – 
José Antonio de Souza Neto
Auto de Infração nº 44058, de 08/10/04.

Relator – Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 175/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 340,00 há de vegetação nativa sem autorização do órgão competente, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 27/09/04. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 21/SAJ/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA/MT

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

 Cuiabá, 15 de agosto de 2011.

Rubimar Barreto da Silveira
     Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 345706/07

Recorrente  – 
Marizete de Mattos Invitti
Auto de Infração nº 102331, de 03/08/07.

Relator – Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 176/11
EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito 73,919 m³ de diversos em madeira laminada em desconformidade com a legislação ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 112577, de 03/08/07. Termo de Apreensão nº 108305, de 03/08/07. Requer a anulação do auto de infração, tendo em vista o erro de procedimento formal ocorrido ou em face da nulidade da autuação, culminando em vício de legalidade, face à incorreta lavratura de novo auto de infração, bem como a ausência de laudo técnico. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor do representante da FAMATO, reduzindo a multa para o mínimo legal de R$ 100,00 (cem reais) por metro cúbico, totalizando R$ 7.391,90 (sete mil, trezentos e noventa e um reais e noventa centavos). O relator reviu o seu voto oralmente. 

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA/MT

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

 Cuiabá, 15 de agosto de 2011.

Rubimar Barreto da Silveira
     Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 222540/06

Recorrente  – Geraldo Teodoro de Faria
Auto de Infração nº 101484, de 05/09/06.

Relator – Keve Zobogany de S. S. Júnior

Representante do IPASC

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 177/11
EMENTA – Auto de Infração. Por descumprimento da Notificação nº 100359, de 12/07/06. Requer anulação da decisão administrativa visto que está revestida de vício. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1171/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda à SEMA/MT uma nova diligência através da Superintendência de Fiscalização e do aparato do geoprocessamento do órgão ambiental no sentido de averiguar se o recorrente já providenciou o licenciamento ambiental de sua propriedade, adotando o órgão, as providências cabíveis. 

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA/MT

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

 Cuiabá, 15 de agosto de 2011.

Rubimar Barreto da Silveira
     Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 76650/08

Recorrente  – Lindolfo Vilela Faria
Auto de Infração nº 110095, de 30/01/08.

Relator – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 178/11
EMENTA – Auto de Infração. Pesca em período proibitivo. Transporte de pescado apreendido com sinais de uso de material predatório e com tamanho mínimo exigido por lei, conforme Auto de Inspeção nº 112146. Requer redução da multa arbitrada pela SEMA/MT. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 3.163,00 (três mil, cento e sessenta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 416/SPA/SEMA/2009, tendo em vista que  o valor arbitrado está adequado à legislação vigente.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA/MT

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

 Cuiabá, 15 de agosto de 2011.

Rubimar Barreto da Silveira
     Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 92972/10

Recorrente  – Ismael Nazário Ferreira
Auto de Infração nº 118761, de 23/12/09.

Relator – Keve Zobogany de S. S. Júnior

Representante do IPASC

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 179/11
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar pescado em período defeso da piracema com sinais de pesca predatória e ausência de declaração de estoque de pescado. Termo de Apreensão nº 124678, de 23/12/09. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 2.096,00 (dois mil e noventa e seis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 288/SPA/SEMA/2010.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA/MT

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

 Cuiabá, 15 de agosto de 2011.

Rubimar Barreto da Silveira
     Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 93700/06

Recorrente  – Alceu Antonio Forlin e Outros
Auto de Infração nº 55659, 10/04/06. 

Relator – Keve Zobogany de S. S. Júnior

Representante do IPASC

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 180/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 236,829 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a suspensão do processo para aguardar o delinde do processo de renovação da LAU e posteriormente seja declarada a extinção de punibilidade do autuado. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 236.829,00 (duzentos e trinta e seis reais e oitocentos e vinte e nove reais) arbitrada na decisão administrativa nº 731/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA/MT

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

 Cuiabá, 15 de agosto de 2011.

Rubimar Barreto da Silveira
     Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 345786/07

RECORRENTE – Madeireira Taquari
Auto de Infração nº 104291, de 24/07/07.

Relator – Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 181/11
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar e manter em depósito 162,9563 m³ de madeira em tora e serrada sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 109946, de 24/07/07. Termo de Apreensão nº 113669, de 24/07/07. Requer que seja declarado nulos os autos de vistoria, de apreensão e de infração emitidos em desfavor do recorrente, e que sejam revistas as penalidades aplicadas para o mínimo legal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 48.886,89 (quarenta e oito mil, oitocentos e oitenta e seis reais e oitenta e nove centavos) arbitrada pela SEMA/MT decisão administrativa nº 2132/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 2º, incisos II e IV e 32 do Decreto Federal 3.179/99. O representante da FIEMT não acolheu o voto do relator pelo fato de discordar do levantamento de pátio realizado pela SEMA/MT.
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite - FIEMT

Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

José Robles Vargas
Representante da FETAGRI

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 27 de setembro  de 2011..

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 36334/05

RECORRENTE – Simão Benedito Gusmão
Auto de Infração nº 45837, de 23/05/05.

Relator – Anderson Marques do Amaral
Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 182/11
EMENTA – Auto de Infração. Pesca e transporte sem a devida documentação legal exigida pelo órgão ambiental. Termo de Apreensão nº 36517, de 23/05/05. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 830,00 (oitocentos e trinta reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 771SPA/SEMA/2008, com fulcro na Lei Estadual nº 7.881/02, Anexo I, item III. As representantes da AMM e CREATIO abstiveram-se de votar.
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite - FIEMT

Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 27 de setembro  de 2011..

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 32479/06 

RECORRENTE – José Roberto Mazon
Auto de Infração nº 52863, de 09/05/05.

Relator – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 183/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 51162, de 15/07/04. Licenciamento Ambiental. Requer a suspensão do Termo de Embargo/Interdição, por não ser parte legítima nos autos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 14.413,77 (quatorze mil, quatrocentos e treze reais e setenta e sete centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 097/SAJ/2008, com fulcro no artigo 106 da Lei Complementar nº 38/95.
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite - FIEMT

Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 27 de setembro  de 2011..

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 90919/05 

RECORRENTE – Noé Lourenço de Assis
Auto de Infração nº 44187, de 11/06/04.

Relatora – Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 184/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 167,9783 há de cerrado em área de reserva legal, conforme Auto de Inspeção nº 11/06/04. Requer anulação do auto de infração e que seja dado continuidade a análise da renovação do licenciamento ambiental do referido imóvel. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 167.978,30 (cento e sessenta e sete mil, novecentos e setenta e oito reais e trinta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 916/SAJ/SEMA/2006.
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite - FIEMT

Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 27 de setembro  de 2011..

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2566/06

RECORRENTE – Marcelino José Felipetto
Auto de Infração nº 36880, de 01/04/02.

Relatora – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira
Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 185/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 268,48/ há sem a devida licença do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 36084, de 01/04/02. Requer anulação do auto de infração, invocando ilegalidade no ato administrativo, observando que a competência para praticá-lo é do IBAMA. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 32.217,60 (trinta e dois mil, duzentos e dezessete reais e sessenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 672/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite - FIEMT

Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 27 de setembro  de 2011..

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1099/06

RECORRENTE – Samuel Farias de Moraes
Auto de Infração nº 43794, de 20/09/04.

Relatora – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira
Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 186/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 216,2878 há de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme Autos de Inspeção e Notificação nº 50404, de 08/09/04. Licenciamento ambiental. Requer redução da multa em 90% (noventa por cento), com fulcro no art. 127, parágrafo 3º da Lei Complementar nº 232/05. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 21.628,78 (vinte e um mil, seiscentos e vinte e oito reais e setenta e oito centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 562/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda a Superintendência de Fiscalização averiguar se o recorrente providenciou o licenciamento ambiental, caso não haja providenciado seja lavrado novo auto de infração.
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite - FIEMT

Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 27 de setembro  de 2011..

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1761/06

RECORRENTE – Getúlio Gonçalves Viana
Auto de Infração nº 44052, de 07/10/04.

Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 187/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 267,2816 há de vegetação nativa, sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção e Notificação nº 50455, de 27/09/04. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração, em razão do recorrente ter sanado as irregularidades apontadas no auto de inspeção, fato que por si só enseja a nulidade do auto de infração em comento, por perda do objeto. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 26.728,16 (vinte e seis mil, setecentos e vinte e oito reais e dezesseis centavos) arbitrado pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 278/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite - FIEMT

Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 27 de setembro  de 2011..

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 246043/07

RECORRENTE – Moacyr Ferreira de Oliveira
Auto de Infração nº 101873, de 13/06/07.

Relatora – Maria José de Souza Noquelli
Representante – Instituto Creatio
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 188/11
EMENTA – Auto de Infração. Por ter atividade rural sem a devida licença ambiental, conforme Notificação nº 103863, de 20/10/06. Requer a nulidade do auto de infração, e conseqüentemente o cancelamento da multa diante dos vícios apresentados. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 05/SPA/SEMA/2009, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite - FIEMT

Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 27 de setembro  de 2011..

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 196231/09

RECORRENTE – Raoulf Farid Merheb
Auto de Infração nº 103679, de 22/02/09

Relatora – Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 189/11
EMENTA – Auto de Infração. Construção de apartamentos no interior de Unidade de Conservação (Parque Estadual do Araguaia, conforme Auto de Inspeção nº 112466 e Termo de Embargo nº 102801, ambos de 05/02/09. Requer que seja declarada a nulidade do auto de infração nº 103.679 consubstanciada na insubsistência, visto a conduta do autuado ser atípica ante a publicação tardia do plano de manejo como demonstrado, a fim de cancelar a multa imposta e extinguindo o processo administrativo, determinando o seu arquivamnto. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 72SPA/SEMA/2010 e cancelamento do Termo de Embargo/Interdição nº 102801, de 05/02/09. Recomenda à SEMA/MT perícia no local dos fatos, para determinação do dano ambiental. A representante da FEPESC se absteve de votar.
Presentes à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Enio Luiz Caldart Arruda

Representante do GUARDIÕES DA TERRA

Edgar da Silva Rezende 

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Cuiabá, 28 de setembro de 2011..

        Janaína de Oliveira

     Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 537814/08

RECORRENTE – Janildes de Souza Fernandes
Auto de Infração nº 112190, de 22/02/08.

Relator – Adriano de Azevedo Araujo
Representante do Guardiões da Terra
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 190/11
EMENTA – Auto de Infração. Fazer uso de fogo em áreas agropastoris em 548,7231 há dentro da APRT e causar poluição, conforme Relatório Técnico nº 0003/07/GGDC/SUDEC. Reformar a decisão de primeira instância, anulando o auto de infração nº 112.190, in tottum, considerando a substancial ilegalidade de constatação de infração ambiental consistente em “fazer uso de fogo” utilizando-se de método de interpretação visual (totalmente subjetivos) de Carta Imagem, sem averiguar in loco a ocorrência e o tamanho da área. Recurso improvido
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 548.723,10 (quinhentos e quarenta e oito mil, setecentos e vinte e três reais e dez centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 303/SPA/SEMA/2009, com fulcro no artigo 40 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Enio Luiz Caldart Arruda

Representante do GUARDIÕES DA TERRA

Edgar da Silva Rezende 

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Cuiabá, 28 de setembro de 2011..

        Janaína de Oliveira

     Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 126697/09

RECORRENTE – Patrícia Senedesi Pauli
Auto de Infração nº 100021, de 15/05/06.

Relatora – Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 191/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 514,00 há de área de reserva legal, verificado por imagem de satélite do Sistema Compartilhado de Fiscalização Ambiental e confirmado in loco pelo Auto de Inspeção nº 0917, de 15/05/06. Requer o cancelamento imediato do auto de infração nº 100021, confeccionado e expedido em desfavor da recorrente, haja vista estar o auto contaminado de vícios insanáveis.Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente da representante da SEDUC, arbitrando a multa em R$ 514.000,00 (quinhentos e catorze mil reais), com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99. A relatora reviu o seu voto oralmente, acolhendo o voto divergente da representante da SEDUC.
Presentes à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Enio Luiz Caldart Arruda

Representante do GUARDIÕES DA TERRA

Edgar da Silva Rezende 

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Cuiabá, 28 de setembro de 2011..

        Janaína de Oliveira

     Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1067/06

RECORRENTE – Ind. Com. de Madeiras Tozetto
Auto de Infração nº 49082, de 14/01/05.

Relatora – Andréia Schwarz Santos Silva
Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 192/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 122,95 há sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Autos de Inspeção/Notificação nº 001382, de 09/09/04. Requer o efeito suspensivo, na forma da Lei 7.692/02, anulando a decisão atacada pelos vícios, em especial, pela omissão do reconhecimento da prescrição intercorrente. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reconhecendo a prescrição intercorrente, pelo fato de não constar despacho ou julgamento do órgão ambiental no período de 3 (três) anos, fls. 15 e 16 dos autos. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Enio Luiz Caldart Arruda

Representante do GUARDIÕES DA TERRA

Edgar da Silva Rezende 

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Cuiabá, 28 de setembro de 2011..

        Janaína de Oliveira

     Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 262976/06

RECORRENTE – José Renato Ferreira Binas
Auto de Infração nº 102220, de 28/08/06.

Relator – Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 193/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 1354, de 17/06/06. Desmate de 43,66 há sem autorização do órgão ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração, considerando que não houve desmatamento na propriedade. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 19.366,00 (dezenove mil e trezentos e sessenta e seis reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1870/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Enio Luiz Caldart Arruda

Representante do GUARDIÕES DA TERRA

Edgar da Silva Rezende 

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Cuiabá, 28 de setembro de 2011..

        Janaína de Oliveira

     Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 53997/07

RECORRENTE – Antonio Marques
Auto de Infração nº 105152, de 19/12/06.

Relatora – Andréia Schwarz Santos Silva
Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 194/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 100743 (Processo nº 162132/06) de 21/06/06 que solicitava o licenciamento do abatedouro. Termo de Embargo/Interdição nº 101457, de 19/12/06. Requer o cancelamento do auto de infração por ter interrompido as atividades. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 13.000,00 (treze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1797/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 6º, 7º e 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que seja mantida a interdição da atividade do empreendimento, até que seja providenciado o licenciamento da atividade, bem como, adequação do seu sistema de abate e de descarte de efluentes, e outras exigências que se fizerem necessárias, caso ainda não tenha sido providenciado.
Presentes à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Enio Luiz Caldart Arruda

Representante do GUARDIÕES DA TERRA

Edgar da Silva Rezende 

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Cuiabá, 28 de setembro de 2011..

        Janaína de Oliveira

     Presidente da 2ª J.J.R. 

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 583001/08

RECORRENTE – Ferminio Nemerski
Auto de Infração nº 105650, de 07/07/08.

Relatora – Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 195/11
EMENTA – Auto de Infração. Por explorar uma área total de 411,756 há de vegetação arbórea de origem nativa, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 123182, de 02/07/08. Termo de Embargo/Interdição nº 100060, de 07/07/08. Requer a nulidade do auto de infração e, por último, requer também que seja novamente analisado o pedido de transferência da penalidade administrativa ao verdadeiro proprietário da área rural. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 41.175,60 (quarenta e um mil, cento e setenta e cinco reais e sessenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 007/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99. Decidem também pela manutenção do embargo até que seja regularizada a situação perante o órgão ambiental.
Presentes à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Enio Luiz Caldart Arruda

Representante do GUARDIÕES DA TERRA

Edgar da Silva Rezende 

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Cuiabá, 28 de setembro de 2011..

        Janaína de Oliveira

     Presidente da 2ª J.J.R. 

, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 245779/07

RECORRENTE – Marcolino Francisco Nunes
Auto de Infração nº 102496, de 13/06/07.

Relator – Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 196/11
EMENTA – Auto de Infração. Por ter atividade rural sem o devido licenciamento ambiental, conforme Notificação nº 103859, de 17/10/06. Requer a nulidade do auto de infração, e conseqüentemente o cancelamento da multa diante dos vícios apresentados e se assim for vosso entendimento pela dispensa da LAU por se tratar de pequeno produtor de agricultura familiar. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 2192/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realize nova vistoria in loco na propriedade, e caso se verifique que o recorrente ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, ou seja, que ainda não providenciou sua licença ambiental, que seja lavrado Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.
Presentes à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Enio Luiz Caldart Arruda

Representante do GUARDIÕES DA TERRA

Edgar da Silva Rezende 

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Cuiabá, 28 de setembro de 2011..

 Janaína de Oliveira

 Presidente da 2ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 262984/06

RECORRENTE – Ceramica Denise
Auto de Infração nº 101605, de 14/10/06.

Relatora – Maycon Ponçoni
Representante da SES/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 197/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 05345, de 14/06/06 e por estar operando sem o Cadastro do Consumidor de Produtos Florestais – CC-SEMA/MT. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista o “bis in idem”.
Presentes à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP

Enio Luiz Caldart Arruda

Representante do GUARDIÕES DA TERRA

Edgar da Silva Rezende 

Representante da ONGARA

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Cuiabá, 28 de setembro de 2011..

        Janaína de Oliveira

     Presidente da 2ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 106342/05

RECORRENTE – Valdemar Bellincanta
Auto de Infração nº 36795, de 06/07/04.

Relator – Genekson Gomes Alves Júnior
Representante da SEDTUR
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 198/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 882 há sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 53994, de 06/07/04. Licenciamento ambiental. Requer o efeito suspensivo, na forma da Lei 7.692/02, anulando a decisão atacada pelos vícios, em especial, pela omissão do reconhecimento da prescrição intercorrente. Alternativamente, seja declarada a extinção da pretensão punitiva. Recurso improvido
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante do CREA, mantendo a infração e reduzindo para o mínimo legal de R$ 100,00 (cem reais) por há, perfazendo a multa em R$ 176.400,00 (cento e setenta e seis mil e quatrocentos reais). O representante da SEDTUR reviu o seu voto oralmente, acolhendo o voto divergente do representante do CREA. O representante da FAMTO se absteve de votar.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Leonardo da Silva Cruz
Representante do IPASC
Genekson Gomes Alves Júnior
Representante da SEDTUR
Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA
Cuiabá, 29 de setembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 83563/06

RECORRENTE – Valdir Antonio Niedermeier
Auto de Infração nº 0889, de 18/04/06.

Relator – Genekson Gomes Alves Júnior
Representante da SEDTUR
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 199/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 19,1856 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração, pois não houve desmate em área nativa de reserva legal. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 19.185,60 (dezenove mil, cento e oitenta e cinco reais e sessenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 538/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Leonardo da Silva Cruz
Representante do IPASC
Genekson Gomes Alves Júnior
Representante da SEDTUR
Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 29 de setembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 62705/06

RECORRENTE – Arthur Lauro Kaha e Outro
Auto de Infração nº 55543, de 16/03/06.

Relatora – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Revisor – Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 200/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 23734, de 09/11/01. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração, tendo em vista, o cumprimento da notificação  foi antes da lavratura do aludido auto. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora e do revisor, cancelando o auto de infração e conseqüentemente arquivando o processo, tendo em vista, que quando foi lavrado o auto de infração o recorrente já tinha requerido junto à SEMA/MT o licenciamento ambiental. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Leonardo da Silva Cruz
Representante do IPASC
Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 29 de setembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 245787/07

RECORRENTE – Edinei Vaiandt Piovezan – Sitio São Sebastião
Auto de Infração nº 101874, de 13/06/07.

Relator – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 201/11
EMENTA – Auto de Infração. Por ter atividade rural sem a devida licença ambiental, conforme Notificação nº 103860, de 17/10/06. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração, e consequentemente o cancelamento da multa diante dos vícios apresentados na peça recursal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante do CREA, arbitrando a multa em R$ 10.000,00 (dez mil reais), tendo em vista os parâmetros da dosimetria estabelecida no artigo 6º do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Leonardo da Silva Cruz
Representante do IPASC
Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 29 de setembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1913/06

RECORRENTE – Ildenir Pereira Filho
Auto de Infração nº 048859, de 12/08/04

Relator – Carlos Rafael Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 202/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 601,6193 há em sua propriedade sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 001338, de 12/08/04. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante do CREA, reconhecendo a prescrição intercorrente com fulcro no art. 21, parágrafo 2º do Decreto Federal 6.514/08, pelo fato que identifica nos autos às fl. 5 despacho de encaminhamento datado de 01/04/05, sendo o ato subseqüente, fl. 6, praticado pela SEMA/MT, materializada pela certidão de antecedentes infracionais, datado de 22 de julho de 2008, configurando-se mais de três anos a paralisação dos autos no órgão ambiental. O relator reviu o seu voto oralmente, reformando-o e acolhendo o voto divergente do representante do CREA.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Leonardo da Silva Cruz
Representante do IPASC
Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 29 de setembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 192778/06

RECORRENTE – Alcides Augusto da Costa Aguiar
Auto de Infração nº 102812, de 24/07/06.

Relator – Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 203/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 404,16 há de floresta nativa e 84,96 há de área de preservação permanente, verificados por imagem de satélite e confirmado in loco, conforme Auto de Inspeção nº 102483, de 12/07/06. Requer a invalidade do auto de infração frente a sua imperfeição, e bem assim, sobre a incompetência o Agente Público para lavratura do aludido ato administrativo sancionador. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante do IPASC, mantendo o auto de infração e reduzindo a multa para R$ 120,00 (cento e vinte reais) por há de área desmatada, perfazendo R$ 48.499,20 (quarenta e oito mil, quatrocentos e noventa e nove reais e vinte centavos). Em relação à multa arbitrada no desmate da área de preservação permanente reduz para R$ 2.000,00 (dois mil reais) o há, perfazendo R$ 127.440,00 (cento e vinte mil e quatrocentos e quarenta reais), totalizando a multa no valor de R$ 175.939,20 (cento e setenta e cinco mil, novecentos e trinta e nove reais e vinte centavos), por entender mais razoável a espécie, considerando que o recorrente não é reincidente na prática infracional ambiental. O representante do CREA se absteve de votar. Vencido o relator.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Leonardo da Silva Cruz
Representante do IPASC
Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 29 de setembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 12141/07

RECORRENTE – Colônia de Pescadores de Cáceres
Auto de Infração nº 105427, de 12/12/06.

Relator – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 204/11
EMENTA – Auto de Infração. Declaração de pesca individual em desacordo com a legislação ambiental. Termo de Apreensão nº 102065, de 12/12/06. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 3.820,00 (três mil e oitocentos e vinte reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1990/SPA/SEMA/2008, com fulcro na Lei Estadual nº 7.881/02, Anexo I, item VI. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO
Leonardo da Silva Cruz
Representante do IPASC
Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 29 de setembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 522430/08

RECORRENTE – Pedro Antunes dos Santos
Auto de Infração nº 1119111, de 27/05/08.

Relator – Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 205/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 35,575 m³ de madeira serrada conforme Auto de Inspeção nº 1130047, de 27/05/07. Requer a nulidade do auto de infração e da decisão administrativa da SEMA/MT pela inexistência de crime ambiental ou administrativo praticados pelo autuado. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, pelo cancelamento do auto de infração e arquivamento do processo,tendo em vista ausência de nexo-causalidade entre a conduta do recorrente e a infração ambiental.
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago 
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Fernando Valentim Alvarez
Representante do CREATIO
Cuiabá, 08 de novembro de 2011.

 Ramilson Luiz Camargo Santiago
         Presidente da 1ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 39444/07

RECORRENTE – Rossima Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 103002, de 01/02/07.

Relatora – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 206/11
EMENTA – Auto de Infração. Por transportar e comercializar 19,675 m³ de produto industrializado (portas) sem autorização para o transporte, conforme Auto de Inspeção nº 102.142, de 01/02/07. Termos de Apreensão nº 102611, de 31/01/07 e 102612, de 01/02/07. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelar o auto de infração nos termos do Decreto Estadual nº 2.688/10. Vencida a relatora.
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago 
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Fernando Valentim Alvarez
Representante do CREATIO
Cuiabá, 08 de novembro de 2011.

 Ramilson Luiz Camargo Santiago
         Presidente da 1ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 172699/06

RECORRENTE – Zeni Sabino de Marco
Auto de Infração nº 102834, de 11/07/02.

Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 207/11
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 39*,75 m³ de madeiras em toras de diversas essências sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 102360, de 11/07/06 e Termo de Apreensão nº 100343, de 14/07/06. Requer redução da multa arbitrada na decisão administrativa da SEMA/MT. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 5.565,00 (cinco mil, quinhentos e sessenta e cinco reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 953/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago 
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Fernando Valentim Alvarez
Representante do CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 08 de novembro de 2011.

 Ramilson Luiz Camargo Santiago
         Presidente da 1ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 103260/06

RECORRENTE – Milton Mario Molin
Auto de Infração nº 0870, de 26/04/06.

Relatora – Maria José M. S. Noquelli

Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 208/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 326,9457 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$. 326.945,70 (trezentos e vinte e seis reais, novecentos e quarenta e cinco reais e setenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 827//SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago 
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Fernando Valentim Alvarez
Representante do CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 08 de novembro de 2011.

 Ramilson Luiz Camargo Santiago
         Presidente da 1ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 159797/06 

RECORRENTE – Gilberto Bonatto
Auto de Infração nº 100400, de 10/07/06.

Relator – José Renato de Oliveira Souza

Representante do UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 209/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 401,53 há de área de reserva legal conforme imagem de satélite do ano de 2005. Requer a suspensão da exibilidade da multa ora imposta no Auto de Infração nº 100400 de 10/07/06, a fim de que o autuado cumpra com o estabelecido no TAR-CAR, ou no máximo seja aplicada a redução de 90% (noventa por cento) da multa imposta, levando-se em consideração o CAR nº 1837/2010, com fundamento no art. 127, §3º, do Código Ambiental do Estado de Mato Grosso c/c art 48 do Decreto Estadual nº 2.238/09. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, pela suspensão da exigibilidade da multa ora imposta ao recorrente, levando-se em consideração o CAR nº 1837/2010, com fundamento no art. 127, §3 da Lei Complementar nº 232/05 c/c artigo 48 do Decreto Estadual nº 2.238/09. Vencido o relator.
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago 
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Fernando Valentim Alvarez
Representante do CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 08 de novembro de 2011.

 Ramilson Luiz Camargo Santiago
         Presidente da 1ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 302358/06

RECORRENTE – Orlando Lorenzetti
Auto de Infração nº 109677, de 03/11/06

Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 210/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 21,507 m³ de madeira serrada de várias essências, sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção 100292, de 03/11/06. Requer anulação do Auto de Infração nº 109677 com o cancelamento da multa indevidamente aplicada ao recorrente, vez que o mesmo não foi o responsável pela infração constatada pelo órgão ambiental. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, anulando o auto de infração e arquivamento do processo, tendo em vista ausência de comprovação do nexo de causalidade entre a conduta do recorrente e a infração ambiental. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago 
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Fernando Valentim Alvarez
Representante do CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 08 de novembro de 2011.

 Ramilson Luiz Camargo Santiago
         Presidente da 1ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 302358/06

RECORRENTE – Orlando Lorenzetti
Auto de Infração nº 109677, de 03/11/06

Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 211/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 21,507 m³ de madeira serrada de várias essências, sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção 100292, de 03/11/06. Requer anulação do Auto de Infração nº 109677 com o cancelamento da multa indevidamente aplicada ao recorrente, vez que o mesmo não foi o responsável pela infração constatada pelo órgão ambiental. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, anulando o auto de infração e arquivamento do processo, tendo em vista ausência de comprovação do nexo de causalidade entre a conduta do recorrente e a infração ambiental. Vencido o relator.
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago 
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Fernando Valentim Alvarez
Representante do CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 08 de novembro de 2011.

 Ramilson Luiz Camargo Santiago
         Presidente da 1ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 16133/08

RECORRENTE – Gilberto Flávio Goellner
Auto de Infração nº 105695, de 04/12/07.

Relatora – Maria José M.S. Noquelli

Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 212/11
EMENTA – Auto de Infração. Causar poluição devido a lançamento de combustível e óleo queimado em óleo desnudo (permeável). Requer que seja reformada a r. decisão de piso, julgando insubsistente o auto de infração guerreado, pois que os níveis de poluição relatado são insignificantes, impossível de resultar danos a saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais, ou a destruição significativa da flora, nos termos do art. 54 da Lei 9.605/08. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, anulando o auto de infração e arquivamento do processo, ante a ausência de laudo técnico, conforme determina o art. 41 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago 
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Fernando Valentim Alvarez
Representante do CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 08 de novembro de 2011.

 Ramilson Luiz Camargo Santiago
         Presidente da 1ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 481569/07

RECORRENTE – Antonio Ottono de Carvalho
Auto de Infração nº 109854, de 22/10/07.

Relator – Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 213/11
EMENTA – Auto de Infração. Efetuar queimada em área de lavoura num total de 80 (oitenta) há sem autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 116860, de 22/10/07. Requer extinção do processo por ausência de prova contra o recorrente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 290/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 6º, II c/c art. 2º, II e 40 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago 
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Fernando Valentim Alvarez
Representante do CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 08 de novembro de 2011.

 Ramilson Luiz Camargo Santiago
         Presidente da 1ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1935/06

RECORRENTE – Miguel Ferreira de Aguiar
Auto de Infração nº 42.701, de 27/11/02.

Relatora – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 214/11
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 16247, de 05/12/00. Licenciamento ambiental. Requer que seja reconhecida a ocorrência da prescrição intercorrente nos autos, via de conseqüência pugna pelo arquivamento do mesmo sem a exigência da multa imposta, vez que o mesmo ficou paralisado pendente de despacho ou julgamento de 22/09/03 até 30/01/08. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relatora, reconhecendo a prescrição intercorrente, conforme fls. 10/11 dos autos, com fulcro no art. 21, parágrafo 2º do Decreto Federal 6.514/08.
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago 
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Fernando Valentim Alvarez
Representante do CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 08 de novembro de 2011.

 Ramilson Luiz Camargo Santiago
         Presidente da 1ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 527895/09

RECORRENTE – Posto Rio Aricá Ltda
Auto de Infração nº 118405, de 15/07/09.

Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 215/11
EMENTA – Auto de Infração. Operando sem o licenciamento ambiental, causando poluição ambiental por lançamento de resíduos em desacordo com as exigências: comercialização, armazenar substância oleosa em desacordo com normas vigentes, conforme o Auto de Inspeção nº 134079, de 14/07/09. Requer reforma da decisão administrativa, arredando-se ambas as multas, ou reduzi-las ao mínimo legal. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente,  acolher o voto divergente do representante da SEMA/MT, no sentido de excluir a infração por causar poluição ante ausência de laudo técnico, art. 61, parágrafo único do Decreto Federal 6.514/08, mantendo o auto de infração e a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por operar sem licença, com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08. Vencido o relator.
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago 
Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Fernando Valentim Alvarez
Representante do CREATIO

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 08 de novembro de 2011.

 Ramilson Luiz Camargo Santiago
         Presidente da 1ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 885/069

RECORRENTE – Ezequiel Rosa Gomes
Auto de Infração nº 52427.

Relator – Leonardo da Silva Cruz

Representante do IPASC
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 216/11
EMENTA – Auto de Infração. Construção de 4 (quatro) represas com 15.000 (quinze mil) metros de área total, sendo que na represa de área maior foi edificado pilares para construção de um restaurante. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, manter a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 754/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal nº 3.179/99. Vencido o relator.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Hilton Justi Carvalho
Representante da SETPU
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO

Cuiabá, 09 de novembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 144714/06

RECORRENTE – Miguel Vaz Ribeiro
Auto de Infração nº 100081, 26/04/06.

Relator – Hilton Justi Carvalho

Representante da SETPU
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 217/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 27,0426 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade do referido ato administrativo que se impõe por conter vício de legalidade. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, acolher o voto revisado do relator, mantendo a multa de R$ 27.042,60 (vinte e sete mil, quarenta e dois reais e sessenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 48SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99, em vista de que até o presente momento processual não foi colacionada aos autos nenhuma prova de efetiva cessação dos danos, a qual viria com a aprovação da realocação da área de reserva legal.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Hilton Justi Carvalho
Representante da SETPU
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO

Cuiabá, 09 de novembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 30926/08

RECORRENTE – Eduardo Ribeiro da Silva
Auto de Infração nº 109039, de 15/11/07.

Relator – Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Revisor – Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 218/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 2.053,124 há sem autorização do órgão ambiental e 176,677 há de área de preservação permanente, conforme Auto de Inspeção nº 120134, de 15/11/07. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, acolher o voto do relator e do revisor, mantendo a multa de R$ 470.327,00 (quatrocentos e setenta mil, trezentos e vinte e sete reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 343/SPA/SEMA/2009, com fulcro nos artigos 25 e 38 do Decreto Federal 3.179.99. O representante da FAMATO absteve-se de votar.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Hilton Justi Carvalho
Representante da SETPU
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO

Cuiabá, 09 de novembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 297949/06

RECORRENTE – Aldo Ferreira Marin
Auto de Infração nº 101721, de 25/10/06.

Relator – Carlos Rafael Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 219/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 35 (trinta e cinco) m³ de lenha da essência florestal eucalipto sem a devida guia florestal, conforme Auto de Inspeção nº 101687, de 23/10/06. Termo de Apreensão nº 102345, de 25/10/06. Requer a nulidade do procedimento em face da ausência de 2 (duas) testemunhas no auto de infração, da irregularidade da intimação do auto de imposição de multa, da ilegitimidade passiva. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 4.900,00 (quatro mil e novecentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.955/SPA/SEMA/2008, com fulcro no parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Hilton Justi Carvalho
Representante da SETPU
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO

Cuiabá, 09 de novembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R. 

/
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 35407/05

RECORRENTE – Foma Ovchinnikov
Auto de Infração nº 44053, de 07/10/04.

Relator – Hilton Justi Carvalho

Representante da SETPU
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 220/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 713,4681 há de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental competente. Auto de Inspeção/Notificação nº 50456, de 27/09/04. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração nº 51.772, por conta de sua prescrição, visto que entre o protocolo da defesa e a decisão ora rechaçada, se passaram mais de 3 (três) anos. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 71.346,81 (setenta e um mil, trezentos e quarenta e seis reais e oitenta e um centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.332/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. A preliminar de prescrição intercorrente argüida pelo recorrente ficou prejudicada em vista da interrupção da mencionada prescrição em 16 de agosto de 2006 com a junta de substabelecimento de procuração, fls. 22 dos autos.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Hilton Justi Carvalho
Representante da SETPU
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO

Cuiabá, 09 de novembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R. 

, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 187707/07

RECORRENTE – Edilson Osvaldino Emmel
Auto de Infração nº 102797, 11/05/07.

Relator – Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Revisor – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 221/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 25,182 há de área de preservação permanente; desmate de 263,29 há de área de floresta sem autorização do órgão ambiental competente.

Requer a redução do pagamento no valor de R$ 37.773,00 (trinta e sete mil, setecentos e setenta e três reais) pelo fato de que tanto a autuação como a multa foram aplicadas depois que o autuado havia assinado o Termo de Ajustamento de Conduta – TAC nº 028/2007 perante o órgão ambiental estadual. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante do CREA, reduzindo em 90% (noventa por cento) a multa de R$ 37.773,00 (trinta e sete mil e setecentos e setenta e três reais), perfazendo R$ 3.777,30 (três mil, setecentos e setenta e sete reais e trinta centavos) e mantendo a multa de R$ 26.329,00 (vinte e seis mil, trezentos e vinte e nove reais), totalizando em R$ 30.102,00 (trinta mil e cento e dois reais). A redução da multa justifica-se com a apresentação do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC nº 028/2007. O representante da FAMATO retificou o seu voto, acompanhando o voto divergente do representante do CREA.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Hilton Justi Carvalho
Representante da SETPU
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO

Cuiabá, 09 de novembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R. 

, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 302406/06

RECORRENTE – Madeireira Santa Isabel Ltda
Auto de Infração nº 109691, de 13/11/06.

Relator – Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Revisor – Leonardo da Silva Cruz

Representante do IPASC
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 222/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 38,189 há de madeira sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 100221, de 13/11/06. Termo de Apreensão nº 100065, de 13/11/06. Requer anulação do auto de infração, pois não houve comprovação da culpa da recorrente na prática do ato supostamente ilícito, ante a ausência de demonstração do vínculo entre o recorrente e o dano causado, uma vez que à empresa não realizou a cubagem, carregamento e do preenchimento da Guia Florestal, e por ser mera transportadora. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator e do revisor, mantendo a multa de R$ 1.402,94 (mil, quatrocentos e dois reais e noventa e quatro centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.867/SPA/SEMA/2008, com fulcro no parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Hilton Justi Carvalho
Representante da SETPU
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO

Cuiabá, 09 de novembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R. 

, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 92723/06

RECORRENTE – Felicio Luizari Júnior
Auto de Infração nº 0911, de 24/04/06.

Relator – Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 223/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 386,4488 há  de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 386.448,80 (trezentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e oitenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 612/SPA/SEMA/2006, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Hilton Justi Carvalho
Representante da SETPU
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO

Cuiabá, 09 de novembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R. 

, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 368429/07

RECORRENTE – Alberto Cavalcante Rufino
Auto de Infração nº 107205, de 23/05/07.

Relator – Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 224/11
EMENTA – Auto de Infração. Pescar/manter em estoque pescado com tamanho inferior aos permitidos e com sinais visíveis de malha (pesca predatória) sendo a quantidade de 141 kg de pescado diversos. Guarda em residência de 4,7 kg de carne animal silvestre, conforme Autos de Inspeção nº 111860, 111861, 111862, 111863 e Termo de Apreensão nº 101901, de 23/05/07. Requer no caso da manutenção da presente sanção, a concessão da conversão do valor da multa na modalidade prevista no art. 140, II do Decreto Federal nº 6.514/08 c/c art. 109 da Lei Complementar nº 232/05. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 3.810,00 (três mil, oitocentos e dez reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 104/SPA/SEMA/2009.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Hilton Justi Carvalho
Representante da SETPU
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO

Cuiabá, 09 de novembro de 2011.

 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R. 

, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2660/06

RECORRENTE – Pedro Geniplo Pelizon e Outros
Auto de Infração nº 38447, de 07/03/02.

Relator – Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 225/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 676,00 há sem a devida licença do órgão ambiental competente, de sua propriedade conforme descrição no Auto de Inspeção nº 38447, de 07/03/02. Requer o reconhecimento e decretação da ilegitimidade passiva do autuado e o reconhecimento e decretação da prescrição intecorrente, comunando com a nulidade do auto de infração e todas as conseqüências legais. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante da SEMA/MT, não acatando a ilegitimidade passiva e reconhecendo a prescrição intercorrente, pelo fato do processo ficar paralisado por mais de 3 (três) anos no órgão ambiental; cancelando o auto de infração e conseqüentemente o arquivamento do processo.
Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante do OAB/MT
Sarah Armeliato
Representante da FEPESC
Bruno Almeida de Oliveira
Representante do IESCBAP

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Ênio Luiz Caldart Arruda

Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Cuiabá, 10 de novembro de 2011.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R. 

            Em substituição
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 284988/07

RECORRENTE – Saul Colossi e Outra
Auto de Infração nº 100989, 27/04/06.

Relator – Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 226/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 355,3322 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer no mérito o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 355.332,20 (trezentos e cinqüenta e cinco mil, trezentos e trinta e dois reais e vinte centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 62/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante do OAB/MT
Sarah Armeliato
Representante da FEPESC
Bruno Almeida de Oliveira
Representante do IESCBAP

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Ênio Luiz Caldart Arruda

Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Cuiabá, 10 de novembro de 2011.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R. 

            Em substituição
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 150384/07

RECORRENTE – Giuseppe Castelli
Auto de Infração nº 102000, de 18/04/07.

Relator – Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 227/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de 640,888 há de área de floresta sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 116168, de 18/04/07. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para R$ 38.955,69 (trinta e oito mil, novecentos e cinqüenta e cinco reais e sessenta e nove centavos), com fulcro no Decreto Estadual nº 2.238/08.
Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante do OAB/MT
Sarah Armeliato
Representante da FEPESC
Bruno Almeida de Oliveira
Representante do IESCBAP

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Ênio Luiz Caldart Arruda

Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Cuiabá, 10 de novembro de 2011.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R. 

            Em substituição
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 224230/07

RECORRENTE – DAL PAI S/A Ind. E Comércio
Auto de Infração nº 104564, de 25/05/07.

Relator – Ênio Luiz Caldart Arruda

Representante do GUARDIÕES DA TERRA

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 228/11
EMENTA – Auto de Infração. Queima de resíduos provenientes da atividade de serraria. Notificação nº 101398, de 25/05/07. Auto de Inspeção nº 103134, de 25/05/07. Requer a re-análise de todas as questões fáticas e jurídicas do presente recurso, proferindo nova decisão reconhecendo-se a improcedência do auto de infração, pela ausência de prova material da imputação, bem como da inexistência de dano, com o reconhecimento da insubsistência da multa e o respectivo arquivamento do processo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 145/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 41 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante do OAB/MT
Sarah Armeliato
Representante da FEPESC
Bruno Almeida de Oliveira
Representante do IESCBAP

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Ênio Luiz Caldart Arruda

Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Cuiabá, 10 de novembro de 2011.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R. 

            Em substituição
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122358/05

RECORRENTE – Alacildo Nascimento de Souza
Auto de Infração nº 35610, 26/06/04.

Relatora – Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 229/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de pescados com medida inferior a permitida por lei e apreensão de apetrechos proibidos. Requer a anulação do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 800,00 (oitocentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 597//SAJ/SEMA/2006, com fulcro no Decreto Federal nº 3.179/99, art. 19, parágrafo único, inciso I.
Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante do OAB/MT
Sarah Armeliato
Representante da FEPESC
Bruno Almeida de Oliveira
Representante do IESCBAP

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Ênio Luiz Caldart Arruda

Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Cuiabá, 10 de novembro de 2011.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R. 

            Em substituição
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 132697/07

RECORRENTE – Luiz Nardi
Auto de Infração nº 103194, de 09/04/07.

Relator – Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 230/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de uma área de 6.0412 há de área de preservação permanente, sem permissão da autoridade competente, conforme despacho das fls. 213/214 do Processo nº 96.559/05. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 9.061,80 (nove mil, sessenta e um reais e oitenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.810/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante do OAB/MT
Sarah Armeliato
Representante da FEPESC
Bruno Almeida de Oliveira
Representante do IESCBAP

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Ênio Luiz Caldart Arruda

Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Cuiabá, 10 de novembro de 2011.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R. 

            Em substituição
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 262078/06

RECORRENTE – Carlos Alberto da Silva
Auto de Infração nº 0064, de 13/10/06.

Relator – Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 231/11
EMENTA – Auto de Infração. Pesca e transportar pescado sem a devida documentação exigida por lei. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 760,00 (setecentos e sessenta reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.109/SAJ/SEMA/2006, com fulcro na Lei Estadual 7.881/02, Anexo I, item III.
Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante do OAB/MT
Sarah Armeliato
Representante da FEPESC
Bruno Almeida de Oliveira
Representante do IESCBAP

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Ênio Luiz Caldart Arruda

Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Cuiabá, 10 de novembro de 2011.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R. 

            Em substituição
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 336106/08

RECORRENTE – Ricardo Alves Saraiva
Auto de Infração nº 109333, 09/02/08.

Relator – Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 232/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 20,077 m³ de madeira serrada/beneficiada sem autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 113383, de 09/02/08. Termos de Apreensão nº 106753 e 106756, ambos de 09/02/08. Requer a redução da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 3.011,55 (três mil, onze reais e cinqüenta e cinco centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 381/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante do OAB/MT
Sarah Armeliato
Representante da FEPESC
Bruno Almeida de Oliveira
Representante do IESCBAP

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Ênio Luiz Caldart Arruda

Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Cuiabá, 10 de novembro de 2011.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R. 

            Em substituição
, 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 240871/07

RECORRENTE – João Batista de Araújo
Auto de Infração nº 105440, de 01/06/07.

Relator – Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 233/11
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de pescados sem a documentação exigida pela legislação ambiental vigente. Termo de Apreensão nº 108610, de 01/06/07. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 1.470,00 (mil e quatrocentos e setenta reais), arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 2019/SPA/SEMA/2008, nos termos do art. 18 c/c Anexo I, item III da Lei Estadual nº 7.881/02.
Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante do OAB/MT
Sarah Armeliato
Representante da FEPESC
Bruno Almeida de Oliveira
Representante do IESCBAP

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Ênio Luiz Caldart Arruda

Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Cuiabá, 10 de novembro de 2011.

 Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R. 

            Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 361494/07

RECORRENTE – J.S. de Almeida Moratelli
Auto de Infração nº 107365, de 17/07/07.
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FETIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 234/11
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 129,03 m³ de madeira sem licença conforme Auto de Inspeção nº 100552, de 17/07/07. Termo de Apreensão nº 103710, de 17/07/03. Pugna pelo recebimento das alegações finais ora apresentadas, vez que tempestivas, e reitera os termos da defesa apresentada, em especial que o auto de infração n. 107366 deve ser anexado ao presente, visto que a defesa de fls. 36/42 também lhe diz respeito. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 12.903,00 (doze mil e novecentos e três reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 72SPA/SEMA/2009.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
Cuiabá, 27 de setembro de 2011..

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3367/2007

RECORRENTE – Luís Olavo Sabino dos Santos
Auto de Infração nº 103156, de 21/12/06.
RELATOR – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 235/11
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 69,399 há de floresta nativa sem autorização do órgão ambiental competente, conforme descrito no Relatório Técnico nº 898, de 21 de dezembro de 2006. Requer a manutenção da suspensão da exigibilidade do débito lançado pelo auto de infração e a procedência dos argumentos fundamentados em face das preliminares, para anular o auto de infração, desconstituindo o valor imputado. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 8.327,88 (oito mil, trezentos e vinte e sete reais e oitenta e oito centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1581/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Leonardo da Silva Cruz

Representante do IPASC

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante do UNIECMA

Cuiabá, 29 de setembro de 2011..

Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R.
